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    Sobre Como a China escapou da terapia de choque




    Elias Jabbour




    Desde que a China reagiu de forma avassaladora à crise financeira de 2008 – com seus imensos conglomerados empresariais estatais operando de forma simultânea milhares de projetos e mudando depressa a fase do território chinês e inaugurando esquemas de divisão social do trabalho –, tenho advogado que teorias ortodoxas e heterodoxas perderam a capacidade de explicar o fenômeno chinês. Se o conceito se manifesta no movimento real e uma elevação do domínio humano sobre a natureza tem-se expressado no país com o surgimento de formas superiores de planificação econômica, é evidente que todo um novo marco teórico, conceitual e categorial deve ser construído no sentido de compreendermos o “novo” que surge diante de nós na China.




    Meu encontro com a obra de Isabella Weber, nossos debates virtuais e a atual amizade se deram justamente no período em que já estava cristalizada em minha cabeça, após romper com a ortodoxia e a hetorodoxia, que em 1978 surgia na China uma nova classe de formações econômico-sociais de orientação socialista. Sua principal característica, em visão de processo histórico, estava na reinvenção do socialismo através de instituições de mercado.




    Este livro foi o maior choque de conteúdo que recebi sobre a China desde que fixei algumas noções em meu pensamento. Nenhum economista no mundo moderno mostrou a capacidade de Isabella Weber ao buscar na história antiga da China uma resposta adequada sobre as razões que abasteceram os inimigos da “terapia de choque” no grande debate intelectual que se seguiu no país após as reformas de 1978. Uma das características do que Marx chamou de “modo de produção asiático” foi justamente o controle de preços estratégicos pelo Estado chinês, algo que a professora da Universidade de Massachusetts Amherst decifra com brilhantismo quando trabalha com diferentes momentos em que essa prática histórica foi adotada, sendo a última sob a forma da vitória do gradualismo contra os defensores da “terapia de choque”. O público brasileiro terá contato com o livro mais profundo, instigante e magistral escrito sobre a China nos últimos anos.




    Isabella tem posto em circulação, de forma pioneira, uma resposta à questão do desenlace da “inflação global”. A economista alemã manda um recado ao mundo e ao Brasil ao pedir coordenação mercantil e não mercantil no combate à inflação, o que significa uma mistura de controle de preços estratégicos e elevação da taxa de investimentos. Apesar de muito jovem, Isabella Weber é um ponto fora da curva nesta época marcada pela falta de criatividade e pela mediocridade intelectual intrínsecas à era do capitalismo financeirizado. O público brasileiro tem agora diante de si uma obra fundamental.


  




  

    Sobre Como a China escapou da terapia de choque




    James K. Galbraith – Universidade do Texas




    Este livro traz a interpretação mais convincente que já li acerca da reforma chinesa e sua capacidade de promover crescimento e transformação, preservando a coesão social e a união da sociedade. É o produto de uma mente independente, investigativa, aberta – o único tipo de mente do qual se pode esperar compreensão do fenômeno que é a China hoje. Trabalho de uma economista de primeira linha.




    Peter Nolan – Universidade de Cambridge




    O estudo de Isabella Weber é único. Utiliza não apenas uma ampla gama de documentos, mas também extensas entrevistas, e oferece uma análise rica, equilibrada e erudita sobre a complexa realidade de um período fundamental para a história do mundo moderno: quando o “big bang” colocou a China rumo a uma reforma pragmática que perdura até hoje.




    Inderjett Parmar – Universidade de Londres




    Como a China escapou da terapia de choque merece um amplo público. Oferece uma análise séria das lutas intelectuais e políticas que transformaram aquele país e ainda repercutem globalmente. Fornece informações fundamentais sobre “como o gigante asiático funciona” e demonstra, com perspicácia, que o neoliberalismo não é a única saída. Um dos livros mais estimulantes e esclarecedores que já li.
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    Nota à edição brasileira




    Saber se a ascensão econômica da China é um milagre do livre mercado ou o resultado de políticas econômicas incongruentes com o Consenso de Washington é uma questão que tem consequências para a economia do desenvolvimento. Os neoliberais com frequência projetam o crescimento econômico da China puramente em suas políticas pró-mercado, enquanto todos os desafios são vistos como consequência de muita intervenção estatal e das chamadas reformas incompletas. Os comentaristas de esquerda, por sua vez, frequentemente enxergam as reformas de mercado da China como uma traição à revolução e uma adesão ao neoliberalismo global. É irônico que ambos os lados acabem concordando que as reformas da China foram sustentadas pelo paradigma do livre mercado – mesmo que isso tenha sido revertido nos últimos anos.




    Este livro abre uma perspectiva diferente. Em vez de considerar as reformas de mercado da China como resultado da ideologia neoliberal, retrata as lutas entre economistas e reformadores chineses sobre a questão de como introduzir mecanismos de mercado. Houve o desejo por um novo modelo de desenvolvimento econômico depois de a Revolução Cultural e, após a morte de Mao, a tentativa de uma renovada industrialização de grande impulso no estilo soviético falharem. Muitos concordaram que havia necessidade de mais mercado na China da década de 1980. Porém, houve um feroz debate ideológico sobre o que isso significaria. O mercado era uma ferramenta a ser mobilizada para objetivos políticos ou o mercado deveria ser o novo sistema e o objetivo em si? A China deveria se concentrar em abolir o plano e liberalizar os preços básicos para abrir espaço aos mercados no núcleo industrial da economia ou deveria lidar com as reformas ao estilo do jogo Jenga, removendo o controle sobre os blocos perdidos enquanto mantém intacto o plano para os pilares industriais, pelo menos na fase inicial da reforma?




    A reforma dos preços foi o ápice da batalha sobre a mercantilização na década de 1980. Com a reforma dos preços, surgiu o perigo iminente da inflação. Aqueles que defendiam uma liberalização dos preços aos moldes “big bang” argumentavam que a inflação poderia ser contida por meios macroeconômicos, ou seja, política monetária rígida e austeridade. Os partidários do gradualismo experimentalista sustentavam que abrir mão de preços essenciais como energia e aço da noite para o dia desencadearia uma inflação de custos impossível de ser contida por meios macroeconômicos, razão pela qual o controle estatal deveria prevalecer enquanto continuasse a haver escassez.




    Hoje, o mundo enfrenta uma inflação que foi desencadeada, ao menos em parte, por um choque global dos preços de energia e commodities, conjuntamente a gargalos de oferta decorrentes da pandemia e da guerra na Ucrânia. A questão é, mais uma vez, saber se esse tipo de dinâmica de aumento de custos pode ser contido com aumento de juros e disciplina fiscal ou se, em vez disso, precisamos de políticas que tratem da escassez em nível setorial. Fiquei surpresa ao observar os paralelos entre os debates econômicos da década de 1980 na China e os dos tempos atuais. A China tem, de modo geral, histórico de uma surpreendente combinação de alto crescimento e preços relativamente estáveis. A gestão estatal de áreas essenciais, resultado da escapada da terapia de choque, desempenhou um papel fundamental nisso.




    Durante a querela sobre as questões centrais da reforma do mercado, os economistas chineses viajaram para estudar as experiências estrangeiras. Os destinos incluíram o Brasil e um intercâmbio com Delfim Netto, que se tornou tema de um acalorado debate na China, conforme relato nas páginas deste livro. Ao aprender com outros países, a China não tentou copiar; tentou, sim, considerar a história como um grande reservatório de experiências a informar a formulação de políticas, mas que exige o entendimento das semelhanças e diferenças nas condições de então e de agora. Com esse espírito, espero que meu livro sirva de inspiração para debates sobre a inflação e o papel dos mercados e do Estado no desenvolvimento e na estabilização econômica nos dias atuais.




    Desde que estudei na New School for Social Research em Nova York, tive a oportunidade de interagir com economistas heterodoxos brasileiros e fiquei impressionada com seu conhecimento e sua cultura de engajamento intelectual. É difícil pensar em uma comunidade econômica pluralista mais vibrante. Estou extremamente feliz e agradecida por meu livro estar agora disponível para os leitores brasileiros. Gostaria de agradecer a Laura Carvalho, Luiza Nassif e Lucas Teixeira, que foram fontes de apoio e inspiração, e a Elias Jabbour, que ajudou a fazer esta tradução acontecer. Meus sinceros agradecimentos também a Thais Rimkus, da Boitempo, que cuidou da edição brasileira.


  




  

    Prefácio




    Cresci na década de 1990, em uma cidade localizada a cerca de uma hora de carro do que se denominava Cortina de Ferro. Durante minha juventude, o senso de triunfalismo capitalista, bem como a profunda divisão social entre a Alemanha oriental e a Alemanha ocidental, era um tema constante e sutil. O passado socialista global estava presente nas histórias de meus parentes e amigos.




    Em 1987, ano em que nasci, meus avós foram à China. Eles cruzaram o rio Yangtzé apenas alguns meses após a realização da famosa conferência econômica internacional em um barco, no mesmo rio. Gostavam de contar a história do jovem estudante chinês que os acompanhou como intérprete. Ele lhes falou da abertura cultural e dos amplos debates e aludiu ao medo de que tudo isso tivesse um fim repentino. Algumas semanas após a apresentação de meu doutorado, no qual este livro se baseia, minha avó faleceu. Fiquei surpresa ao encontrar em sua casa uma grande quantidade de fotos e recortes de jornais sobre a China dos anos 1980, inclusive notas sobre alguns dos famosos economistas reformadores que discuto nas páginas a seguir.




    Fiz minha graduação em Berlim durante a crise financeira global de 2008. Fui um dos muitos estudantes que ficaram chocados ao descobrir que nossos professores de economia tinham bem pouco a dizer sobre as razões mais profundas da crise global. Um ano depois, fui estudar na Universidade de Pequim. Irritada com os livros clássicos de economia e curiosa pela economia chinesa, assisti a palestras em alguns dos mais prestigiados programas de administração e economia da China. Para minha surpresa, embora o sistema econômico chinês fosse claramente diferente, a mesma economia era ensinada nos livros didáticos norte-americanos com que estudei em Berlim. Essa observação me levou a um questionamento: como a economia chinesa convergiu com a corrente dominante global após o período maoista? De volta a Berlim, trabalhei com colegas da ex-República Democrática Alemã cuja vida mudara drasticamente com a queda do muro. Suas biografias me levaram a uma segunda pergunta: por que a história da Alemanha oriental tomou um rumo diferente daquela da China? Essas duas grandes questões me conduziram a este livro e à tentativa de contribuir com respostas.




    Em busca de uma pluralidade de teorias econômicas, fiz pós-graduação na New School for Social Research e mais tarde fiz doutorado, sob a orientação de Peter Nolan, na Universidade de Cambridge. Peter guiou minha jornada pela questão central deste livro: com que bases intelectuais a China escapou da terapia de choque na década de 1980? Minha pesquisa teria sido impossível sem seu apoio e sua confiança incansáveis e sem a New School Economics. Graças a Peter, tive a oportunidade de entrevistar uma ampla gama de participantes e observadores nacionais e internacionais do acirrado debate sobre a reforma da China nos anos 1980. Suas histórias são fundamentais para este livro.




    Em 2020, enquanto finalizo este manuscrito, o aniversário do decisivo 1989 passou e o mundo é destroçado pela pandemia de covid-19. As tensões entre os Estados Unidos e a China cresceram a tal ponto que muitos economistas falam de uma “nova Guerra Fria”. Espero que a história de como a China escapou da terapia de choque na década de 1980 e sua relutância em adotar indiscriminadamente a versão neoliberal do capitalismo possa lançar alguma luz sobre o momento presente.




    Muitas pessoas foram cruciais para este projeto. Em primeiro lugar, gostaria de agradecer a todos os entrevistados, que dedicaram tempo para compartilhar comigo memórias e perspectivas sobre a China dos anos 1980. Peço desculpas antecipadas a quem eu possa ter me esquecido de mencionar. Sou profundamente grata a Iwo Amelung, Bai Nanfeng, Tracy Blagden, Adrian Bradshaw, Ha-Joon Chang, Melinda Cooper, Cui Zhiyuan, Chun Xiao, Maxime Desmarais-Tremblay, Isabel Estevez, Jacob Eyferth, Nancy Folbre, Duncan Foley, Giorgos Galanis, James Galbraith, Julian Gewirtz, Benjamin Hall, Carol Heim, Lawrence King, David Kotz, János Kovács, Michael Kuczynski, Rebecca Karl, Leon Kunz, Michael Landesmann, Lei Bing, Liang Junshang, Aurelia Li, Edwin Lim, Lin Chun, Cyril Lin, Liu Hong, Liu Kang, Dic Lo, Luo Xiaopeng, Mariana Mazzucato, Maya McCollum, Branko Milanović, John Moffett, Luiza Nassif Pires, José Bastos Neves, Terry Peach, George Peden, Dwight Perkins, Stephen Perry, Robert Pollin, Joshua Rahtz, Carl Riskin, Eberhard Sandschneider, Leon Semieniuk, Anwar Shaikh, Fan Shitao, Bertram Schefold, Quinn Slobodian, Peter Sowden, Malcolm Thompson, Jan Toporowski, Vamsi Vakulabharanam, Vela Velupillai, Wang Xiaoqiang, Wang Xiaolu, Wei Zhong, Tom Westland, Felix Wemheuer, Adrian Wood, Bin Wong, Wu Jinglian, Zhu Ling e Jean Zimmer.




    Esta pesquisa foi possível graças ao apoio financeiro que recebi do Programa de Recuperação Europeia, do Consórcio Cambridge, do Fundo Suzy Paine, do Consórcio de Economia Política de Cambridge, do Comitê das Universidades da China, da Escola de Gestão Pública da Universidade de Tsinghua, do Centro de Estudos Econômicos da China na Universidade de Fudan, do Fundo Greta Burkill, do Fundo Bruckmann e do Departamento de Economia e do Instituto de Pesquisa em Economia Política da Universidade de Massachusetts, em Amherst.




    O companheirismo e a solidariedade de amigos em Pequim, Berlim, Cambridge, Londres, Nova York, Nurembergue e Amherst me fizeram continuar quando minhas energias já haviam se esgotado. As conversas com minha irmã Anna-Magdalena Schaupp me ajudaram a recuperar o entusiasmo quando eu estava em desespero. Gregor Semieniuk esteve a meu lado dia após dia e comentou criticamente o manuscrito à medida que este evoluía. E, por fim, sem o amor, a confiança e o apoio de meus pais, eu nunca teria feito um doutorado, muito menos escrito este livro. Estendo a eles todos minha gratidão e meu carinho mais profundos.
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    Introdução




    A China contemporânea está profundamente integrada ao capitalismo global. No entanto, o estonteante crescimento chinês não levou o país à completa convergência institucional com o neoliberalismo1. Isso desafia o triunfalismo do pós-Guerra Fria, que previa a “vitória incondicional do liberalismo econômico e político” em todo o mundo2. Embora a era da revolução tenha terminado em 19893, isso não resultou na aguardada universalização do modelo econômico “ocidental”. Acontece que a mercantilização gradual facilitou o crescimento econômico da China sem que isso a levasse à assimilação generalizada. A tensão entre a ascensão da China e essa assimilação parcial define nosso momento atual e encontra suas origens na abordagem das reformas de mercado pela China.




    A literatura sobre as reformas da China é ampla e diversificada. As políticas econômicas que o país adotou em sua transformação a partir do socialismo de Estado são bem conhecidas e investigadas. Muito negligenciado, no entanto, é o fato de que a mercantilização gradual e guiada pelo Estado chinês foi tudo menos uma conclusão inevitável ou uma escolha “natural”, predeterminada pelo excepcionalismo chinês. Na primeira década da “reforma e abertura”, sob Deng Xiaoping (1978-1988), o modo de mercantilização da China foi cinzelado em um debate acirrado. Economistas que defendiam uma liberalização ao estilo da terapia de choque lutaram pelo futuro da China contra aqueles que promoviam a mercantilização gradual a partir das margens do sistema econômico. Por duas vezes, a China tinha tudo preparado para um “big bang” na reforma dos preços. Por duas vezes, absteve-se de implementá-lo.




    O que estava em jogo no debate da reforma de mercado é ilustrado pelo contraste entre a ascensão da China e o colapso econômico da Rússia4. A terapia de choque – a prescrição política quintessencialmente neoliberal – havia sido aplicada na Rússia, o outro ex-gigante do socialismo de Estado5. O prêmio Nobel Joseph Stiglitz atesta “um nexo causal entre as políticas da Rússia e seu fraco desempenho”6. As posições da Rússia e da China na economia mundial inverteram-se desde que implementaram modos diferentes de entrada no mercado. A participação russa no Produto Interno Bruto (PIB) mundial caiu quase pela metade – de 3,7% em 1990 para cerca de 2% em 2017 –, enquanto a participação da China aumentou quase seis vezes – de apenas 2,2% para cerca de um oitavo da produção global (ver figura 1). A Rússia passou por uma drástica desindustrialização, enquanto a China se tornou a notória fábrica do capitalismo mundial7. A renda média real de 99% dos russos foi menor em 2015 que em 1991, enquanto na China, apesar do rápido aumento da desigualdade, esse número mais que quadruplicou no mesmo período, superando o da Rússia em 2013 (ver figura 2)8. Como resultado da terapia de choque, a Rússia teve um aumento de mortalidade acima de qualquer experiência anterior em um país industrializado em tempos de paz9.




    Dado o baixo nível de desenvolvimento da China em comparação com o da Rússia no início da reforma, a terapia de choque provavelmente teria causado um sofrimento humano em escala ainda maior. Teria minado, se não destruído, as bases para o crescimento econômico chinês. É difícil imaginar como seria o capitalismo global hoje se a China tivesse seguido o caminho da Rússia.




    Apesar de suas importantes consequências, o papel fundamental que o debate econômico desempenhou nas reformas de mercado na China é amplamente ignorado. O famoso economista do desenvolvimento Dani Rodrik, professor de Harvard, representa a profissão de economista de forma mais geral quando responde a sua própria pergunta se “alguém [pode] nomear os economistas (ocidentais) ou [foi] a pesquisa que desempenhou um papel fundamental nas reformas da China” afirmando que “a pesquisa econômica, pelo menos como convencionalmente entendida”, não desempenhou “um papel significativo”10.




    FIGURA 1. Participação da China e da Rússia no PIB mundial (1990-2017)




    

      [image: Figura 1: gráfico de linha que mostra o crescimento da participação da China no PIB mundial de 2% em 1990 para quase 14% em 2017. Já a Rússia teve uma queda de 4% para 2% no mesmo período.]

    




    Fonte: Banco Mundial, “GDP (Constant 2010 US$)”. The World Bank Data, 2019.




    FIGURA 2. Renda média por adulto na China e na Rússia por quantis populacionais (1980-2015)




    

      [image: Figura 2: gráfico de linha que mostra a renda média no período de 1980 a 2015. Considerando a população total da China, houve um aumento de cerca de 1.500 dólares para mais de 8.000 dólares (no eixo vertical do gráfico, constam os valores em dólar real pela taxa de câmbio de mercado em 2016). Observa-se um crescimento bem menor da renda da população abaixo de 50%, de cerca de 1.500 dólares para 2.500 dólares. Quanto à Rússia, a renda média é de 6.000 dólares em 1980, cai para quase 4.000 em 1995 e chega a quase 8.000 dólares em 2015.]

    




    Fonte: World Wealth and Income Database (WID).




    Nos capítulos seguintes, volto à década de 1980 e pergunto quais razões intelectuais desviaram a China da terapia de choque. Revisitar o debate acerca da reforma de mercado revela a economia da ascensão da China e as origens das relações entre o Estado e o mercado chineses.




    O desvio da China em relação ao ideal neoliberal reside não no tamanho do Estado chinês, mas principalmente na natureza de sua governança econômica. O Estado neoliberal não é pequeno nem fraco, mas forte11. Seu objetivo é fortalecer o mercado. Em termos básicos, isso significa proteger a liberdade de preços como mecanismo econômico central. Em contraste, o Estado chinês usa o mercado como ferramenta na busca de seus objetivos mais amplos de desenvolvimento. Como tal, preserva um grau de soberania econômica que protege sua economia contra o mercado global – como demonstraram de forma contundente a crise financeira asiática de 1997 e a crise financeira global de 2008. Abolir essa forma de “isolamento econômico” é um objetivo de longa data dos neoliberais, e nossa atual governança global foi projetada para acabar com a proteção nacional contra o mercado global12. O fato de a China ter escapado da terapia de choque mostrou que o Estado manteve a capacidade de isolar os setores estratégicos da economia – aqueles mais essenciais para a estabilidade e o crescimento econômico – à medida que se integrava ao capitalismo global.




    Para estabelecer as bases de minha análise da escapada da China, primeiro recapitularei brevemente a lógica da terapia de choque.




    A lógica da terapia de choque




    A terapia de choque estava no centro da “doutrina de transição do Consenso de Washington”13, propagada em países em desenvolvimento, Europa oriental e central e Rússia pelas instituições ligadas aos acordos de Bretton Woods14. Em aparência, tratava-se de um amplo pacote de políticas que seriam implementadas de uma só tacada, para causar um choque nas economias planejadas, transformando-as de uma só vez em economias de mercado15. O pacote consistia de: 1) liberalização de todos os preços em um único big bang; 2) privatização; 3) liberalização do comércio; e 4) estabilização, na forma de políticas fiscais e monetárias rígidas.




    As quatro medidas da terapia de choque, implementadas simultaneamente, deveriam, em teoria, formar um pacote abrangente. Uma análise mais atenta revela que a parte desse pacote que podia ser implementada de uma só tacada resume-se a uma combinação dos itens 1 e 4: liberalização de preços e austeridade estrita.




    David Lipton e Jeffrey Sachs falaram pelos proponentes da terapia de choque de forma mais geral quando admitiram complicações com relação à velocidade da privatização na prática. Eles reconheceram a magnitude da tarefa de privatização em uma economia com propriedade principalmente pública. Comparando o grande número de empresas estatais nas economias socialistas com o histórico de privatizações no Reino Unido, apontaram que “Margaret Thatcher, a maior defensora mundial da privatização”16, havia liderado a transferência de apenas algumas dezenas de empresas estatais para o setor privado no decorrer da década de 1980. Assim, observaram que o “grande enigma é como privatizar uma vasta gama de empresas de maneira equitativa, célere, politicamente viável e suscetível de criar uma estrutura efetiva de controle corporativo”17. Recomendaram vagamente que “a privatização talvez deva ser feita por muitos meios” e que o “ritmo deve ser rápido, mas não desenfreado”18. O relatório conjunto sobre a economia da União Soviética também alerta contra o avanço muito rápido da privatização, “quando os preços relativos ainda não estão estabilizados”19. Da mesma forma, a liberalização do comércio aos olhos dos defensores da terapia de choque tem como precondição a liberalização dos preços internos20. Um big bang na liberalização dos preços aparece, assim, como condição tanto para a privatização quanto para a liberalização do comércio e constitui o verdadeiro “choque” da terapia de choque.




    O que foi apresentado como um amplo pacote de reformas acabou sendo uma política extremamente enviesada para apenas um elemento da economia de mercado: a determinação de preços pelo mercado. No entanto, essa unilateralidade não foi mero resultado de viabilidade. A razão mais profunda do viés voltado para a liberalização de preços está no conceito neoclássico do mercado como um mecanismo de preços que se abstrai das realidades institucionais21. De modo mais geral, na visão dos neoliberais, o mercado é a única forma de organizar racionalmente a economia, e seu funcionamento depende de preços livres22.




    De acordo com a lógica da terapia de choque como a entendem, por exemplo, Lipton e Sachs, a liberalização de todos os preços “de uma só vez” corrigiria os preços relativos distorcidos, que, em consequência da herança stalinista, eram muito baixos para a indústria pesada e os bens de capital e muito altos para a indústria leve, os serviços e os bens de consumo23. De maneira similar, o relatório conjunto sobre a economia da União Soviética realizado pelo Fundo Monetário Internacional (FMI), pelo Banco Mundial, pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e pelo Banco Europeu de Reconstrução e Desenvolvimento (Berd) advertiu:




    Nada será mais importante para a realização de uma transição bem-sucedida para uma economia de mercado do que a liberação dos preços para orientar a alocação de recursos. A liberalização ampla e antecipada dos preços é essencial para acabar com a escassez e os desequilíbrios macroeconômicos que afligem cada vez mais a economia.24




    Essa liberalização generalizada dos preços precisaria ser combinada com uma política de estabilização para controlar o nível geral dos preços25. Desde que macromedidas complementares fossem implementadas, a liberalização dos preços “poderia levar a um salto único nos preços, mas não a uma inflação contínua”26, alegaram os defensores da terapia de choque. Segundo eles, as verdadeiras causas da inflação persistente nas economias socialistas estatais eram o excesso de demanda (em razão dos grandes déficits orçamentários), a “restrição orçamentária branda”, as políticas monetárias frouxas e os aumentos salariais resultantes da política de desemprego zero27. Na visão deles, esses problemas poderiam ser aliviados com uma “forte dose de austeridade macroeconômica”, pois eram, em essência, monetários e não estruturais28.




    O “salto único nos preços” que se esperava como resultado da liberalização generalizada dos preços era bem-vindo, pois “absorveria o excesso de liquidez” e, desse modo, reforçaria a austeridade29. Em outras palavras, um aumento no nível geral de preços desvalorizaria a poupança e, assim, reduziria o excesso crônico de demanda agregada que se experimentava nas economias socialistas. O custo de privar os cidadãos da modesta riqueza que haviam acumulado sob o socialismo de Estado era considerado um mal necessário30. Com efeito, tratava-se de uma redistribuição regressiva que beneficiava as elites detentoras de ativos não monetários. A redistribuição de baixo para cima fazia parte da terapia de choque desde o início, desde a reforma monetária e de preços do pós-guerra na Alemanha ocidental, sob Ludwig Erhard31. Forçar relações de mercado na sociedade da noite para o dia dependia da imposição de uma maior desigualdade.




    A natureza e as estruturas das instituições predominantes que comporiam a nova economia de mercado não receberam muita atenção dos defensores da terapia de choque. O pacote recomendado por Lipton, Sachs e muitos outros, entre eles economistas do mundo socialista da época, não “criava” uma economia de mercado, como sugere o título do importante estudo desses economistas sobre a Polônia32. Ao contrário, esperava-se que a destruição da economia de comando desse automaticamente origem a uma economia de mercado33. Era uma receita para a destruição, não para a construção. Uma vez que a economia planificada estivesse “morrendo sob o choque”, esperava-se que a “mão invisível” operasse e, de maneira um tanto milagrosa, permitisse o surgimento de uma efetiva economia de mercado.




    Essa é uma perversão da famosa metáfora de Adam Smith. Smith, um observador atento da Revolução Industrial, que se desenrolava diante de seus olhos, viu a “propensão humana a intercambiar, permutar e trocar uma coisa por outra” como o “princípio que dá origem à divisão do trabalho”, mas imediatamente advertiu que esse princípio era “limitado pela extensão do mercado”34. O mercado, de acordo com Smith, desenvolvia-se devagar, à medida que eram construídas as instituições que facilitavam as trocas de mercado35. Nesse processo, a mão invisível entraria em jogo apenas gradualmente e, com ela, o mecanismo de preços. Em contrapartida, a lógica da terapia de choque nos leva a crer que é possível um país “saltar para a economia de mercado”36.




    A destruição prescrita pela terapia de choque não se atém ao sistema econômico. Uma segunda condição deve ser cumprida: uma “mudança revolucionária nas instituições”37. Ou, como disseram Lipton e Sachs, o “colapso do regime comunista de partido único era a condição sine qua non para uma transição efetiva para uma economia de mercado”38. De fato, foi necessário o colapso do Estado soviético e do regime comunista de partido único em dezembro de 1991 para que o big bang pudesse ser implementado; o presidente russo Boris Iéltsin eliminou quase todos os controles de preços em 2 de janeiro de 1992. Sob o secretário-geral Mikhail Gorbatchov, a reforma radical dos preços estava na agenda desde 1987, mas nunca foi realizada, pois os cidadãos russos reclamavam em massa e os intelectuais alertavam sobre uma possível inquietação social. Gorbatchov tentou o gradualismo ao estilo chinês, mas em vão39.




    Prometendo ganhos de longo prazo, o big bang prescrevia males de curto prazo que afetavam imediatamente os interesses dos trabalhadores e das empresas, bem como dos departamentos governamentais. A liberalização radical dos preços tornou-se politicamente viável apenas após a dissolução do Estado soviético. “O colapso do regime comunista de partido único” acabou sendo, de fato, “a condição sine qua non” para o big bang, mas o big bang não conseguiu alcançar “uma transição efetiva para a economia de mercado”. Em vez do aumento pontual previsto no nível dos preços, a Rússia entrou em um longo período de inflação altíssima, queda na produção e baixas taxas de crescimento (ver figura 3)40. Quase todos os países pós-socialistas que implementaram alguma versão da terapia de choque experimentaram uma recessão longa e profunda41. Além da devastação documentada pelos indicadores econômicos (ver figura 2), a maioria dos indicadores de bem-estar, como acesso à educação, ausência de pobreza e saúde pública, entrou em colapso42.




    Fundamentos intelectuais da mercantilização gradual da China e como ela escapou da terapia de choque




    O resultado macroeconômico das políticas de reforma de mercado na China foi o oposto do ocorrido na Rússia: a inflação foi baixa ou moderada, mas o crescimento da produção foi extremamente rápido (ver figura 4). Em vez de destruir o sistema de preços e planejamento existente, com a esperança de que a economia de mercado surgisse de alguma forma “das ruínas”, a China adotou uma abordagem experimentalista, a qual usou as realidades institucionais dadas para construir um novo sistema econômico. O Estado recriou gradualmente os mercados a partir das margens do antigo sistema. Como argumentarei, as reformas na China foram graduais – não apenas em termos de ritmo, mas também de movimento a partir das margens do antigo sistema industrial em direção ao seu núcleo. Desencadeando uma dinâmica de crescimento e reindustrialização, a entrada gradual no mercado acabou mudando toda a política econômica, ao mesmo tempo que o Estado mantinha o controle sobre os setores estratégicos da economia. A manifestação mais proeminente da abordagem da China é o sistema de preços de via de mão dupla, que é o oposto da terapia de choque. Em vez de liberar todos os preços em um grande big bang, o Estado continuou a planejar o núcleo industrial da economia e a fixar os preços dos bens essenciais, enquanto os preços dos produtos excedentes e dos bens não essenciais eram sucessivamente liberados. Como resultado, os preços começaram a ser gradualmente determinados pelo mercado (ver figuras 5, 6 e 7).




    FIGURA 3. Índice de preços ao consumidor (IPC) e PIB real (1980-2016) na URSS e Rússia (a partir de 1990)




    

      [image: Figura 3: gráfico de linha que mostra o aumento da inflação nda URRS/Rússia, de 100 (escala algorítmica) para 107 (10 milhões). Já o PIB se mantém estagnado.]

    




    Fontes sobre o IPC da URSS de 1971 a 1990: Fundo Monetário Internacional et al., The Economy of the USSR: Summary and Recommendations (Washington, World Bank, 1990), p. 100; sobre o IPC da Rússia em 1991: Igor Filatochev e Roy Bradshaw, “The Soviet Hyperinflation: Its Origins and Impact Throughout the Former Republics”, Soviet Studies, v. 44, n. 5, 1992, p. 746; em 1992: Jeffrey D. Sachs, “Russia’s Struggle with Stabilization: Conceptual Issues and Evidence”, The World Bank Research Observer, 1994, p. 70; de 1993 a 2016: World Economic Outlook Database; PIB: World Wealth and Income Database (WID).




    O sistema de via de mão dupla não é simplesmente uma política de preços, mas também um processo de criação e regulação do mercado por meio da participação do Estado. Antes da reforma, toda a economia industrial devia se organizar como uma única fábrica com unidades de produção subordinadas. O sistema de preços de via de mão dupla transformou as unidades produtivas socialistas em empresas orientadas para o lucro e abriu espaço para relações de mercado florescerem, com todas as suas consequências sociais e ambientais. A transformação do sistema econômico foi conduzida a cada passo pelo Estado. Em contrapartida, a liberalização de preços ao modo de um grande big bang, sob a terapia de choque, causou uma desorganização das relações de produção existentes sem substituí-las por relações de mercado. Nesse vácuo, nem as antigas estruturas de comando nem o mercado funcionavam efetivamente43.




    FIGURA 4. IPC e PIB real da China (1980-2016)




    

      [image: Figura 4: gráfico de linha que mostra o crescimento do PIB real chinês de 100, em 1980 para 2.000 em 2016. Já a inflação cresce de 100 a 500 no mesmo período.]

    




    Fonte sobre o IPC: World Economic Outlook Database; sobre o PIB: World Wealth and Income Database (WID).




    FIGURA 5. Mudanças na determinação dos preços de produtos do varejo (1978-2004)




    

      [image: Figura 5: gráfico de área que mostra que os preços de produtos do varejo passaram a ser determinados majoritariamente pelo mercado, cuja participação aumentou de 5% para 90% entre 1978 e 2004. A participação do governo teve o movimento contrário, passando de 90% para 5%.]

    




    No fim da década de 1970, a China havia desistido das ambições revolucionárias da fase final do período maoista. A questão definidora da década de 1980 não era reformar ou não, como enfatiza o binário comumente invocado de conservadores versus reformadores. A questão era como reformar: destruindo o velho sistema ou construindo o novo sistema a partir do velho.




    FIGURA 6. Mudanças na formação dos preços dos produtos agrícolas (1978-2004)




    

      [image: Figura 6: gráfico de área que mostra que, de 1978 a 2004, os preços dos produtos agrícolas deixaram de ser estabelecidos pelo governo e passaram a ser determinados pelo mercado.]

    




    FIGURA 7. Mudanças na determinação dos preços dos materiais de produção (1978-2004)




    

      [image: Figura 7: gráfico de área que mostra que entre 1978 e 1985 apenas o governo estabelecia os preços dos materiais de produção. Nos anos seguintes, essa participação cai drasticamente, chegando a somente 10% em 2004, enquanto o mercado ocupa esse espaço e passa a determinar os preços.]

    




    Fonte: Cheng Zhiping, 30 Years of Price Reform (1977-2006) (价格改革三十年, 1977-2006) (Pequim, China Market, 2006), p. 163.




    Para usarmos uma metáfora, enquanto a terapia de choque propunha derrubar toda a casa e construir uma casa nova do zero, a reforma chinesa procedia como em um jogo de Jenga: foram removidos apenas aqueles blocos que podiam ser rearranjados sem comprometer a estabilidade do edifício como um todo. Esse processo, todavia, alterou fundamentalmente o edifício. Como sabem todos os que jogam Jenga, certos blocos não podem ser removidos, caso contrário a torre desmorona.




    A China quase fez esse movimento destrutivo quando eliminou prematuramente os controles de preços essenciais na crucial primeira década da reforma (1978-1988). Mas, no fim das contas, se deteve. A reforma gradualista que colocou a China no caminho da recuperação, da reindustrialização e da reintegração ao capitalismo global também implicou que a convergência institucional entre a China e a versão neoliberal do capitalismo permanecesse incompleta. Como no Jenga, a nova torre foi construída a partir das estruturas da antiga. Sendo assim, escapar da terapia de choque foi fundamental tanto para o crescimento econômico da China quanto para sua assimilação institucional parcial.




    A terapia de choque é respaldada pela economia neoclássica, que serviu de ponte intelectual entre os economistas da tendência dominante no Ocidente e os socialistas de mercado no Oriente44. Em contrapartida, sabemos pouco sobre a economia que possibilitou à China escapar da terapia de choque – a economia de entrada gradual no mercado. Neste livro, ofereço um relato histórico e analítico do debate sobre a reforma de mercado na China na década de 1980 e mostro como o sistema de via de mão dupla foi teorizado, contestado e defendido contra a terapia de choque.




    Abordagem deste livro




    Meu objetivo é analisar a luta intelectual entre aqueles economistas reformadores que seguiam a lógica da terapia de choque e aqueles que defendiam o gradualismo experimental e o sistema de preços de via de mão dupla. Este livro é um complemento à Professionalizing Research in Post-Mao China [Pesquisa profissionalizante na China pós-Mao], de Catherine Keyser45, e a Unlikely Partners [Parceiros improváveis], de Julian Gewirtz46. Ambos livros preocupados principalmente com a formação de uma ou outra dessas duas vertentes intelectuais na década de 1980 e que se concentram mais nas redes e nas trocas de conhecimento que num envolvimento profundo com os argumentos econômicos apresentados no debate da reforma de mercado da China47. O estudo do discurso econômico chinês saiu de moda na literatura de língua inglesa e atualmente está passando por certo renascimento48. Meu trabalho se beneficiou dessas contribuições recentes, bem como de relatos anteriores da história da reforma econômica da China nos anos 198049.




    Robert Hsu oferece uma revisão mais extensa do conteúdo da teorização econômica no curso da reforma na China50. Mas, como observa Nina Halpern, Hsu “propôs-se explicar a si mesmo por que […] as revistas econômicas chinesas no fim dos anos 1970 e no início dos anos 1980 publicavam tantos artigos dogmáticos e superficiais”51. Hsu, portanto, argumenta do ponto de vista da superioridade da economia dominante ocidental, em vez de tentar entender como os economistas chineses teorizavam os problemas que estavam procurando resolver.




    De minha parte, pretendo analisar as diferentes vozes da reforma chinesa em seus próprios termos, envolver-me profundamente com a substância, as origens e a lógica subjacente dos argumentos econômicos apresentados pelos economistas reformadores concorrentes – ao mesmo tempo que situo esses argumentos em seu contexto. Concentro-me em um ponto central na reforma: a questão decisiva da reforma de preços e criação de mercado. No entanto, à medida que circunscrevo as diferentes posições acerca dessa importante questão na reforma econômica, explicita-se um confronto mais amplo entre abordagens fundamentalmente opostas em relação à política econômica e à prática econômica.




    Este livro é a perspectiva de uma pessoa de fora que olha para a história do debate da reforma de mercado na China, não o relato de alguém que participou dele. Isso diferencia meu trabalho dos relatos em primeira mão, como os de Chen Yizi, Dong Fureng, He Weiling, Hua Sheng, Peter Nolan e Dong Fureng, Edwin Lim, Lu Mai e Feng Mingliang, Sun Faming, Wang Xiaoqiang, Wang Xiaolu, Wu Jinglian, Wu e Fan, Wu e Ma, e Zhu Jiaming52. Todos esses relatos foram, para mim, referências inestimáveis.




    Este livro é baseado em uma ampla gama de fontes primárias chinesas publicadas e não publicadas e em entrevistas com economistas que testemunharam o debate da reforma na China nos anos 1980 ou participaram dele*. Fiz perguntas adaptadas à posição específica dos entrevistados e a seu envolvimento na elaboração das políticas de reforma. Meu objetivo era trazer à tona o ponto de vista dos palestrantes sobre o curso da reforma, sem lhes impor uma estrutura preconcebida. Conduzi a maioria das conversas em chinês. Os palestrantes me forneceram documentos e publicações que constituíram fontes importantes para mim. Os entrevistados foram identificados e abordados com base no princípio da bola de neve**. Além das referências diretas a essas entrevistas ao longo do livro, meu pensamento e minha análise sobre a primeira década de reforma na China foram moldados a partir das diversas perspectivas e interpretações concorrentes apresentadas por meus entrevistados. Os artigos chineses datados dos anos 1980 analisados detalhadamente neste trabalho foram selecionados com base na avaliação dos entrevistados e em sua crença de que essas publicações deram o tom do debate e foram consideradas pela liderança chinesa que ponderou a questão da reforma de mercado.


    As entrevistas foram o principal evento em minha jornada intelectual para tentar entender como a China escapou da terapia de choque. A fim de demonstrar a relevância das ideias derivadas dessas conversas e das fontes primárias, a parte I deste livro dá um passo atrás e situa esse material no contexto mais amplo dos relevantes modos históricos de criação de mercado.




    Para conceituar a relação entre Estado e mercado emergente no sistema de via de mão dupla, proponho uma perspectiva de longa duração que reconhece o legado institucional chinês de regulação de preços por meio da participação do Estado no mercado (capítulo 1). Meu propósito não é sugerir nenhum tipo de continuidade monolítica nem mesmo um desenvolvimento linear desde os tempos antigos até a encruzilhada dos anos 1980. Ao contrário, uso esses conceitos tradicionais de regulação de preços e criação de mercado como uma nova perspectiva analítica para esclarecer o debate que se desenvolveu na China na década de 1980. Longe de qualificar a reforma como predeterminada pela natureza da sociedade ou da cultura da China, mostro que a abordagem chinesa foi o resultado de lutas intelectuais genuínas. Essa disputa intelectual ecoava os debates sobre o correto manejo do mercado pelo Estado que ocorreram ao longo da história chinesa.




    Não proponho colocar a China contra o Ocidente, ou a economia chinesa contra a economia ocidental. Em vez disso, sugiro que certa abordagem da economia – uma abordagem mais indutiva, institucionalista e pragmática que a do neoclassicismo – foi ferozmente contestada, mas se tornou dominante no momento crítico da primeira década da reforma chinesa. Esse tipo de economia não é exclusividade da China. Esse fato é demonstrado neste livro por meio da análise que faço dos debates sobre a criação de mercado no pós-guerra nos Estados Unidos, no Reino Unido e na Alemanha ocidental (capítulo 2). Meus entrevistados fizeram reiteradas referências às experiências pós-guerra nesses países. A transição de uma economia de guerra planejada para uma economia de mercado apresentou desafios semelhantes aos que depois foram encontrados na transição do socialismo. Economistas norte-americanos e europeus debateram ferozmente a questão da desregulamentação dos preços e da recriação dos mercados após a guerra. O chamado milagre de Erhard, que se seguiu à liberalização generalizada dos preços na Alemanha ocidental, forneceu uma importante evidência anedótica em favor da terapia de choque no debate acerca da reforma na China53. Alguns economistas institucionalistas importantes, como John Kenneth Galbraith nos Estados Unidos e Alec Cairncross no Reino Unido, defendiam uma liberalização gradual, de certa forma similar às reformas de mercado na China. Tanto Cairncross quanto Galbraith tornaram-se referências para os reformadores gradualistas da China.




    No capítulo 3, apresento uma experiência de criação de mercado mais imediatamente ligada ao debate da reforma nos anos 1980: a luta dos comunistas nos anos 1940 pela estabilização de preços. Ao contrário dos antigos conceitos de regulação de preços por meio da participação no mercado, a experiência da década de 1940 exerceu uma influência direta e explícita na forma como os economistas e reformadores chineses elaboraram intelectualmente a questão da criação de mercado no período da reforma. Muitos dos líderes reformadores e economistas mais famosos da China na década de 1980 participaram da guerra revolucionária. Superar a hiperinflação e reintegrar a economia foi fundamental para a base material da luta revolucionária dos comunistas. Estes empregaram uma estratégia de guerra econômica que se baseava na recriação de mercados por meio do comércio estatal para restabelecer o valor do dinheiro. As técnicas dessa guerra econômica assemelhavam-se a elementos da prática tradicional de regulação de preços e foram recuperadas nos estágios iniciais da reforma econômica, na década de 1980, como parte dos esforços para a entrada gradual nas relações de mercado.




    Com base em minha discussão sobre os modos de criação de mercado, a parte II deste livro apresenta uma análise aprofundada do debate sobre a reforma de mercado na China nos anos 1980. Preparo o terreno com uma visão geral do modelo de desenvolvimento da era Mao e do sistema de preços para mostrar o desafio da introdução de mecanismos de mercado. Para dar aos leitores uma compreensão do ponto de partida do debate, examino por que a China se voltou para a reforma no fim da década de 1970. Explico de que forma a reorientação do ideal maoista tardio de revolução contínua para o progresso econômico como o objetivo amplo da reforma levou ao restabelecimento da disciplina de economia após esta ter sido banida, durante a Revolução Cultural, por ser considerada um projeto burguês (capítulo 4).




    O capítulo 5 mergulha nos estágios iniciais do debate sobre a reforma do mercado na China. Traça as origens intelectuais da liberalização generalizada de preços, localizando-as nos intercâmbios entre os economistas acadêmicos chineses e os economistas emigrados do Leste Europeu, o Banco Mundial e outros visitantes estrangeiros, inclusive Milton Friedman. Essa abordagem da reforma assemelhava-se muito à lógica da terapia de choque e veio a ser chamada de “reforma de pacote” no debate chinês. Como em outros contextos, foi alicerçada na economia neoclássica, tanto do tipo neoliberal quanto do tipo socialista.




    O capítulo 6 compara a reforma de pacote com a perspectiva de jovens intelectuais e funcionários mais velhos, que formaram uma aliança em torno da preocupação compartilhada em relação à reforma rural. Essa aliança desempenhou papel fundamental na pesquisa, na teorização e na defesa da mercantilização gradual pelas margens, que surgiu das experimentações no trabalho de campo. Essa abordagem empregava um tipo de economia interdisciplinar, institucionalista e indutiva que utilizava métodos das ciências sociais.




    Os capítulos 7 e 8 mostram como essas duas abordagens de reforma – liberalização generalizada versus mercantilização pelas margens – entraram em conflito quando a China escapou da terapia de choque. Em 1986, o primeiro-ministro Zhao Ziyang foi convencido a retirar a iniciativa de liberalização generalizada, por economistas que defendiam a reforma gradualista e que desbancaram a ideia de um big bang. Em 1988, Deng Xiaoping pediu pessoalmente que houvesse um big bang. Seus planos foram revertidos quando, no verão daquele ano, a China experimentou o primeiro episódio de inflação descontrolada desde a década de 1940. Deng estava disposto a avançar na introdução de relações de mercado em grande escala, mas não à custa de minar a capacidade do Estado de manter o controle sobre a sociedade e a economia.




    Em 1988, a China escapou pela segunda vez da terapia de choque. Àquela altura, as reformas de mercado já haviam desencadeado, em velocidade acelerada, desigualdades crescentes e corrupção. A “idade de ouro da reforma” dos primeiros anos, quando todos pareciam se beneficiar igualmente, estava acabando. Em 1988, a perspectiva de uma maior radicalização das reformas abalou os alicerces da sociedade chinesa. O movimento social de 1989 terminou com a repressão na praça da Paz Celestial. A reforma foi interrompida temporariamente. Quando a China reiniciou a mercantilização, em 1992, a agenda da terapia de choque não havia desaparecido. Pelo contrário, os neoliberais tiveram grandes vitórias na década de 1990 na China. Entretanto, o modo básico de mercantilização gradual e experimental havia sido estabelecido na década de 1980. Embora tenha sido renegociado, contestado e alterado nas décadas seguintes, ele não foi derrubado.




    




    

      

        1 Para uma discussão aprofundada sobre esse ponto, ver Isabella M. Weber, “China and Neoliberalism: Moving Beyond the China Is/Is not Neoliberal Dichotomy”, em Damien Cahill, Melinda Cooper e David Primrose (orgs.), The Sage Handbook of Neoliberalism (Londres, Sage, 2018), p. 219-33, e “Origins of China’s Contested Relation with Neoliberalism: Economics, the World Bank, and Milton Friedman at the Dawn of Reform”, Global Perspectives, v. 1, n. 1, 2020, p. 1-14.


      




      

        2 Francis Fukuyama, “The End of History?”, The National Interest, n. 16, 1989, p. 3.


      




      

        3 Wang Hui, The End of the Revolution: China and the Limits of Modernity (Londres, Verso, 2009).


      




      

        4 Peter Nolan, China’s Rise, Russia’s Fall: Politics, Economic and Planning in the Transition from Stalinism (Basingstoke, Macmillan, 1995).


      




      

        5 Bob Jessop, “Liberalism, Neoliberalism, and Urban Governance: A State-Theoretical Perspective”, Antipode, v. 34, n. 3, 2002, p. 458-78, e “Neoliberalism and Workfare: Schumpeterian or Ricardian?”, em Damien Cahill, Melinda Cooper e David Primrose (orgs.), The Sage Handbook of Neoliberalism, cit., p. 347-59.


      




      

        6 Joseph E. Stiglitz, “Transition to a Market Economy: Explaining the Successes and Failures”, em Shenggen Fan et al. (orgs.), The Oxford Companion to the Economics of China (Oxford, Oxford University Press, 2014), p. 37.


      




      

        7 De acordo com o Observatory of Economic Complexity, 75% das exportações da Rússia foram de produtos minerais e metais em 2017, enquanto a China se tornou a maior economia exportadora do mundo, principalmente graças a sua competitividade no setor manufatureiro. Ver Observatory of Economic Complexity, “Country Profile Russia”, Observatory of Economic Complexity, 2018.


      




      

        8 Para uma análise de longo prazo da desigualdade na Rússia, bem como uma comparação com países do Leste Europeu e China, ver Filip Novokmet, Thomas Piketty e Gabriel Zucman, “From Soviets to Oligarchs: Inequality and Property in Russia 1905-2016”, NBER Working Papers, 23712, ago. 2017.


      




      

        9 Francis C. Notzon et al., “Causes of Declining Life Expectancy in Russia”, Journal of the American Medical Association, v. 279, n. 10, 1998, p. 793-800. Para estudos que relacionam a queda dramática de expectativa de vida às consequências sociais da terapia de choque, ver, por exemplo, David Leon e Vladímir Shkolnikov, “Social Stress and the Russian Mortality Crisis”, Journal of the American Medical Association, v. 279, n. 10, 1998, p. 790-1; Michael Murphy et al., “The Widening Gap in Mortality by Educational Level in the Russian Federation, 1980-2001”, American Journal of Public Health, v. 96, n. 7, 2006, p. 1.293-9; David Stuckler, Lawrence King e Martin McKee, “Mass Privatisation and the Post-
-Communist Mortality Crisis: A Cross-National Analysis”, The Lancet, v. 373, n. 9.661, 2009, p. 399-407.


      




      

        10 Dani Rodrik, “Diagnostics before Prescription”, Journal of Economic Perspectives, v. 24, n. 3, 2010, p. 34.


      




      

        11 Por exemplo, Werner Bonefeld, “On the Strong Liberal State: Beyond Berghahn and Young”, New Political Economy, v. 18, n. 5, 2013, p. 779-83; The Strong State and the Free Economy (Londres, Rowman and Littlefield, 2017); Ha-Joon Chang, “Breaking the Mould: An Institutionalist Political Economy Alternative to the Neo-Liberal Theory of the Market and the State”, Cambridge Journal of Economics, v. 26, n. 5, 2002, p. 539-59; William Davies, “The Neoliberal State: Power against ‘Politics’”, em Damien Cahill, Melinda Cooper e David Primrose (orgs.), The Sage Handbook of Neoliberalism, cit., p. 273-83.


      




      

        12 Quinn Slobodian, Globalists: The End of Empire and the Birth of Neoliberalism (Cambridge, Harvard University Press, 2018), p. 12 [ed. bras.: Globalistas: o fim do império e nascimento do neoliberalismo, trad. Olivir de Freitas, [s.l.], Enunciado, 2022].


      




      

        13 Joseph E. Stiglitz, “Whither Reform? Ten Years of Transition”, Annual World Bank Conference on Development Economics, Washington, abr. 1999, p. 132.


      




      

        14 Alice Amsden, Jacek Kochanowicz e Lance Taylor, The Market Meets Its Match: Restructuring the Economies of Eastern Europe (Cambridge, Harvard University Press, 1998); Naomi Klein, The Shock Doctrine: The Rise of Disaster Capitalism (Nova York, Picador, 2007) [ed. bras.: A doutrina do choque: a ascensão do capitalismo de desastre, trad. Vania Cury, Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 2008].


      




      

        15 Anders Åslund, Post-Communist Economic Evolutions: How Big a Bang? (Washington, Center for Strategic and International Studies, c. 1992); János Kornai, The Road to a Free Economy: Shifting from a Socialist System. The Example of Hungary (Nova York, W.W. Norton, 1990); David Lipton e Jeffrey D. Sachs, “Creating a Market Economy in Eastern Europe: The Case of Poland”, Brookings Papers on Economic Activity, v. 21, n. 1, 1990, p. 75-147; Jeffrey D. Sachs, “Building a Market Economy in Poland”, Scientific American, 1992, p. 20-6; e “Privatization in Russia: Some Lessons from Eastern Europe”, The American Economic Review, v. 82, n. 2, 1992, p. 43-8.


      




      

        16 David Lipton e Jeffrey D. Sachs, “Creating a Market Economy in Eastern Europe”, cit., p. 127.


      




      

        17 Idem.


      




      

        18 Ibidem, p. 130, grifo nosso.


      




      

        19 Fundo Monetário Internacional et al., The Economy of the USSR: Summary and Recommendations (Washington, World Bank, 1990), p. 26.


      




      

        20 Ibidem, p. 29.


      




      

        21 Ha-Joon Chang, “Breaking the Mould”, cit.; Joseph E. Stiglitz, Whither Socialism? Wicksell Lectures (Cambridge, MIT Press, 1994), p. 102, 195, 202 e 249-50.


      




      

        22 Isabella M. Weber, “China and Neoliberalism”, cit.; “The (Im-)Possibility of Rational Socialism: Mises in China’s Market Reform Debate”, Peri/University of Massachussets Amherst, 6 out. 2021. Disponível on-line.


      




      

        23 David Lipton e Jeffrey D. Sachs, “Creating a Market Economy in Eastern Europe”, cit., p. 82.


      




      

        24 Fundo Monetário Internacional et al., The Economy of the USSR, cit., p. 25.


      




      

        25 Ibidem, p. 19.


      




      

        26 David Lipton e Jeffrey D. Sachs, “Creating a Market Economy in Eastern Europe”, cit., p. 100.


      




      

        27 Ibidem, p. 98.


      




      

        28 Ibidem, p. 89.


      




      

        29 Fundo Monetário Internacional et al., The Economy of the USSR, cit., p. 19 e 22.


      




      

        30 Peter Reddaway e Dmitri Glinski, The Tragedy of Russia’s Reforms: Market Bolshevism Against Democracy (Washington, United States Institute of Peace, 2001), p. 179.


      




      

        31 Uwe Fuhrmann, Die Entstehung der “Sozialen Marktwirtschaft” 1948-9: Eine historische Dispositivanalyse (Constança, UKV, 2017), p. 167-70; Isabella M. Weber, “Das Westdeutsche und das Chinesische ‘Wirtschaftswunder’: Der Wettstreit um die Interpretation von Ludwig Erhards Wirtschaftspolitik in Chinas Preisreformdebatte der 1980er”, Jahrbuch für Historische Kommunismusforschung, 2020, p. 55-69; “The Ordoliberal Roots of Shock Therapy: Germany’s ‘Economic Miracle’ in China’s 1980s Reform Debate”, em Quinn Slobodian e Dieter Plehwe (orgs.), Market Prophets from the Margins: Neoliberals East and South (Nova York, Zone, 2022).


      




      

        32 David Lipton e Jeffrey D. Sachs, “Creating a Market Economy in Eastern Europe”, cit.


      




      

        33 Michael Burawoy, “The State and Economic Involution: Russia Through a China Lens”, World Development, v. 24, n. 6, 1996, p. 1.105-17; Patrick Hamm, Lawrence P. King e David Stuckler, “Mass Privatization, State Capacity, and Economic Growth in Post-Communist Countries”, American Sociological Review, v. 77, n. 2, 2012, p. 295-324.


      




      

        34 Adam Smith, The Wealth of Nations (Londres, Penguin, 1999 [1776]), p. 117 e 121 [ed. bras.: A riqueza das nações, trad. Daniel Moreira Miranda, São Paulo, Edipro, 2022].


      




      

        35 Ibidem, p. 121-6.


      




      

        36 Jeffrey D. Sachs, Poland’s Jump to the Market Economy (Cambridge, MIT Press, 1994).


      




      

        37 János Kornai, The Road to a Free Economy, cit., p. 20.


      




      

        38 David Lipton e Jeffrey D. Sachs, “Creating a Market Economy in Eastern Europe”, cit., p. 87.


      




      

        39 Yvan Belik, “Price Reform: The Missing Link? Vox Populi”, em Michael Ellman e Vladímir Kontorovich (orgs.), The Destruction of the Soviet Economic System: An Insiders’ History (Nova York, Routledge, 1998), p. 159-62; Vadim Medvedev, “Price Reform: The Missing Link? Failure of Political Will”, em Michael Ellman e Vladímir Kontorovich (orgs.), The Destruction of the Soviet Economic System, cit., p. 158; Chris Miller, The Struggle to Save the Soviet Economy: Mikhail Gorbachev and the Collapse of the USSR (Chapel Hill, The University of North Carolina Press, 2016); Oleg Yun, “Price Reform: The Missing Link? Passing the Buck”, em Michael Ellman e Vladímir Kontorovich (orgs.), The Destruction of the Soviet Economic System, cit., p. 158-9. Outros casos, como a reforma monetária e de preços na Alemanha em 1948, o Plano Dodge, implementado em 1948 no Japão, e os numerosos exemplos de pacotes de reforma semelhantes aplicados no mundo em desenvolvimento como parte das condições de crédito também sugerem que a soberania limitada pode ser uma precondição para a implementação dessas medidas radicais.


      




      

        40 Para uma análise detalhada da implementação e dos resultados da terapia de choque na Rússia, ver David Kotz e Fred Weir, Revolution from Above: The Demise of the Soviet System (Londres, Routledge, 1997), p. 161-99. O estudo inclui análises dos impactos econômicos, assim como do colapso de muitos indicadores de bem-estar humano básico.


      




      

        41 Ver, por exemplo, János Kornai, “Transformational Recession: The Main Causes”, Journal of Comparative Economics, v. 19, n. 1, 1994, p. 39-63; Vladímir Popov, “Shock Therapy Versus Gradualism: The End of the Debate”, Comparative Economic Studies, v. 42, n. 1, 2000, p. 1-57; “Shock Therapy Versus Gradualism Reconsidered: Lessons from Transition Economies after 15 Years of Reforms”, Comparative Economic Studies, v. 49, n. 1, 2007, p. 1-31; Gérard Roland e Thierry Verdier, “Transition and the Output Fall”, Economics of Transition, v. 7, n. 1, 1999, p. 1-28. Um caso que pode ser considerado um desafio a esse veredito é o do Vietnã, que em 1989 impôs um big bang à liberalização de preços sem sofrer hiperinflação ou recessão profunda (ver Adrian Wood, “Deceleration of Inflation with Acceleration of Price Reform: Vietnam’s Remarkable Recent Experience”, Cambridge Journal of Economics, v. 13, n. 4, 1989, p. 563-71). Dada a evidência predominante em praticamente todos os países, exceto o Vietnã, não está claro como a China poderia ter repetido esse resultado. Costuma-se considerar que o Vietnã e a China têm posições iniciais semelhantes em relação ao nível do PIB, industrialização e natureza da reforma até 1989 (por exemplo, Vladímir Popov, “Shock Therapy Versus Gradualism: The End of the Debate”, cit.; “Shock Therapy Versus Gradualism Reconsidered”, cit.). Dois fatores cruciais, porém, separam o Vietnã e a China: o Vietnã do Sul só se tornou parte da economia de comando central em 1976 e começou as reformas antes que o novo modelo econômico fosse totalmente institucionalizado (Adrian Wood, “Deceleration of Inflation with Acceleration of Price Reform”, cit.). Também é importante ter em mente que, apesar de um nível inicial de PIB semelhante, o crescimento per capita da China em dólares americanos constantes de 2010 superou consistentemente o do Vietnã no período 1990-2018, às vezes atingindo o dobro do nível de crescimento. Banco Mundial, “GDP (Constant 2010 US$)”, World Bank Data.


      




      

        42 Banco Europeu para Reconstrução e Desenvolvimento, Transition Report 1999: Ten Years of Transition (Londres, European Bank for Reconstruction and Development, 1999); Unicef, A Decade of Transition: Regional Monitoring Report, v. 8 (Florença, Unicef Innocenti Research Center, 2001).


      




      

        43 Michael Burawoy, “The State and Economic Involution”, cit.; Patrick Hamm, Lawrence P. King e David Stuckler, “Mass Privatization, State Capacity, and Economic Growth in Post-Communist Countries”, cit.; Gérard Roland e Thierry Verdier, “Transition and the Output Fall”, cit.


      




      

        44 Johanna Bockman, Markets in the Name of Socialism: The Left-Wing Origins of Neoliberalism (Stanford, Stanford University Press, 2011) e “The Long Road to 1989: Neoclassical Economics, Alternative Socialisms, and the Advent of Neoliberalism”, Radical History Review, v. 2.012, n. 112, 2012, p. 9-42.


      




      

        45 Catherine H. Kayser, Professionalizing Research in Post-Mao China: The System Reform Institute and Policymaking (Armonk, M. E. Sharpe, 2003).


      




      

        46 Julian Gewirtz, Unlikely Partners: Chinese Reformers, Western Economists, and the Making of Global China (Cambridge, Harvard University Press, 2017).


      




      

        47 Para mais detalhes, ver minha análise de Gewirtz em “Unlikely Partners: Chinese Reformers, Western Economists, and the Making of Global China”, The China Quarterly, v. 237, 2019, p. 257-9.


      




      

        48 Ver, por exemplo, Kijeld Brødsgaard e Koen Rutten, From Accelerated Accumulation to Socialist Market Economy in China (Leiden, Brill, 2017), p. 1; Steven Cohn, Competing Economic Paradigms in China (Abingdon, Routledge, 2017); Rebecca Karl, The Magic of Concepts: History and the Economic in Twentieth-Century China (Durham, Duke University Press, 2017); Liu Hong, The Eighties: Glory and Dreams of Chinese Economic Scholars (八〇代:中国经济学人的光荣与梦想) (Guilin, Guanxi Normal University Press, 2010); Zhang Shuguang, The History of Chinese Economic Studies: 60 Years of the Institute of Economics, v. 2 (中国经济学风云史：经济研究所60年, 上卷二) (Singapura, World Scientific Publishing, 2017).


      




      

        49 Por exemplo, Joseph Fewsmith, Dilemmas of Reform in China: Political Conflict and Economic Debate (Armonk, M. E. Sharpe, 1994); Nina P. Halpern, Economic Specialists and the Making of Chinese Economic Policy (1955-1983) (tese de doutorado, Ann Arbor, Universidade do Michigan, 1985); “Making Economic Policy: The Influence of Economists”, em Joint Economic Committee Congress of the United States (org.), China’s Economy Looks Toward the Year 2000, v. 1: The Four Modernizations (Washington, U.S. Government Printing Office, 1986), p. 132-46; “Social Scientists as Policy Advisers in Post-Mao China: Explaining the Pattern of Advice”, The Australian Journal of Chinese Affairs, v. 19, n. 20, 1988, p. 215-40; Robert C. Hsu, Economic Theories in China (1979-1988) (Cambridge, Cambridge University Press, 1991); Barry Naughton, Growing out of the Plan: Chinese Economic Reform (1978-1993) (Cambridge, Cambridge University Press, 1995); Susan L. Shirk, Political Logic of Economic Reform in China (Berkeley, University of California Press, 1993).


      




      

        50 Robert C. Hsu, “Economics and Economists in Post-Mao China: Some Observations”, Asian Survey, v. 28, n. 12, 1988, p. 1.211-28.


      




      

        51 Halpern, Nina P., “Review of Economic Theories in China by Robert C. Hsu”, Pacific Affairs, v. 66, n. 2, 1993, p. 267.


      




      

        52 Chen Yizi, Memoirs of Chen Yizi (陈一咨回忆录) (Hong Kong, New Century Media and Consulting, 2013); Dong Fureng, “China’s Price Reform”, Cambridge Journal of Economics, v. 10, n. 3, 1986, p. 291-300; He Weiling, He Weiling Manuscript: The Legend (传说中的何维凌手稿) (Hong Kong, Strong Wind, 2015); Hua Sheng, Zhang Xuejun, Luo Xiaopeng, China: From Revolution to Reform (Londres, Macmillan, 1993); Peter Nolan e Dong Fureng (orgs.), The Chinese Economy and its Future: Achievements and Problems of Post-Mao Reform (Cambridge, Polity/Basil Blackwell, 1990); Edwin Lim, “The Opening of the Mind to the Outside World in China’s Reform and Opening Process” (序二：中国改革开放过程中的对外思想开放), em Wu Jinglian et al. (orgs.), Thirty Years of Reform Through the Eyes of 50 Economists: Review and Analysis (中国经济50人看三十年：回顾与分析) (Pequim, China Economics Press, 2008), p. 43-51; “The Influence of Foreign Economists in the Early Stages of China’s Reforms”, em Shenggen Fan et al. (orgs.), The Oxford Companion to the Economics of China, cit., p. 47-53; Lu Mai e Feng Mingliang, “The Evolution of China’s Reform and Development Process”, em Wang Mengkui (org.), Thirty Years of China’s Reform (Oxon, Routledge, 2012), p. 27-69; Sun Faming, On the Gathering and Dispersing Tide: China’s Rural Development Research Group (潮聚潮散: 记中国农村发展问题研究组) (Hong Kong, Strong Wind, 2011); Wang Xiaoqiang, China’s Price and Enterprise Reform (Basingstoke, Macmillan, 1998); Wang Xiaolu, The Road of Reform (1978-2018) (改革之路：我们的四十年) (Pequim, Social Science Documents, 2019); Barry Naughton, Wu Jinglian: Voice of Reform in China (Cambridge, MIT Press, 2013); Wu Jinglian e Fan Shitao, “China’s Economic Reform: Processes, Issues and Prospects (1978-2012)”, em Gregory C. Chow e Dwight H. Perkins (orgs.), Routledge Handbook of the Chinese Economy (Londres, Routledge, 2012), p. 54-75; Wu Jinglian e Ma Guochuan, Whither China? Restarting the Reform Agenda (Oxford, Oxford University Press, 2016); Zhu Jiaming, Crossroads of China’s Reform (中国改革的歧路) (Taipei, Linking, 2013).


      






      

        * Ver a bibliografia para a lista completa de entrevistas no fim deste volume.


      




      

        ** A autora refere-se a uma técnica de amostragem não probabilística na qual os indivíduos selecionados para o estudo convidam novos participantes a partir de sua rede de amigos e conhecidos. (N. T.)


      








      

        53 Isabella M. Weber, “Das Westdeutsche und das Chinesische ‘Wirtschaftswunder’”, cit. e “The Ordoliberal Roots of Shock Therapy”, cit.


      


    


  




  

    PARTE I




    MODOS DE CRIAÇÃO DE MERCADO E REGULAÇÃO DE PREÇOS
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    Participação burocrática no mercado




    Guanzi e o Debate sobre o sal e o ferro




    Quando as coisas são abundantes, elas ficam baratas; quando são escassas, ficam caras. […] Sabendo disso, o príncipe presta atenção aos excedentes e às carências de seu país e administra suas riquezas e seus bens. Quando o grão está barato, ele troca dinheiro por comida. […] Ele presta atenção ao valor relativo [qingzhong] das coisas e as administra para manter a estabilidade dos preços. Portanto, o caro e o barato podem ser harmonizados, e o príncipe colhe seus lucros.




    Guanzi1




    Uma premissa geralmente aceita dos economistas ocidentais é que, no que diz respeito às antigas teorias econômicas, apenas os gregos e os romanos desenvolveram algo digno de estudo […] isso torna a história chinesa muito difícil de entender. 




    Hu Jichuang2




    Introdução




    Publicações sobre conceitos econômicos antigos aumentaram no início da reforma da China, no fim dos anos 1970 e 1980. Entre elas, artigos sobre o Guanzi (管子) e o Debate sobre o sal e o ferro (盐铁论), dois textos clássicos sobre regulação de preços e gestão de mercado3. O ressurgimento dos estudos desses clássicos está claramente ligado à condução de pesquisas sobre a reforma econômica. Por exemplo, alguns jovens intelectuais reformadores que trabalhavam com questões que envolviam economias rurais no início da década de 1980, como Bai Nanfeng, engajaram-se no que chamaram de estudo comparativo de civilizações. Acreditavam que, para obter perspectivas práticas sobre o avanço da reforma agrícola, precisavam examinar a longa história e as tradições intelectuais da China e compará-las com a experiência europeia4.




    Na tradição chinesa, o estudo das questões econômicas costumava ser chamado de “estudo de como tornar o país rico” (富国学)5. A arte de governar é comumente abrangida pelo termo “estadismo” (经世), mas pode ser mais bem traduzida por “ordenar o mundo”6. O “correto manejo” dos preços pelo Estado ocupou posição de destaque. Na economia moderna, os preços são uma das formas mais puras de uma variável essencialmente econômica, pertencente ao domínio exclusivo do mercado. Em contraste, as discussões tradicionais chinesas sobre os preços envolvem amplas reflexões sobre as relações entre as atividades espontâneas do povo, as necessidades e os desejos do povo, as forças do mercado, o poder político e a regulação do Estado.




    Meu objetivo neste livro, contudo, não é buscar uma influência tangível pela qual intelectuais, formuladores de políticas ou campanhas políticas das reformas dos anos 1980 façam referência explícita a conceitos tradicionais. Em vez disso, sugiro que o envolvimento com as concepções tradicionais chinesas de preços e mercados fornece uma perspectiva útil de análise para as lógicas concorrentes de criação de mercado no debate sobre a reforma na China7.




    O Guanzi é um texto central para o antigo pensamento econômico chinês sobre a estabilização de preços. A primeira parte deste capítulo trata da regulação de preços por meio do comércio estatal, no contexto da transformação social da época. A abordagem da regulação de preços pelo Guanzi é condensada no princípio do “leve-pesado” (轻重, qingzhong), em que pesado representa o “importante”, o “essencial” ou o “caro”, e leve designa o “sem importância”, o “não essencial” ou o “barato”. A segunda parte lança luz sobre o Debate sobre o sal e o ferro8 como testemunho clássico de duas visões concorrentes em torno da relação entre o Estado e a economia. Nesse debate, burocratas mercantes, articulando argumentos semelhantes aos do Guanzi, competem com literatos para influenciar o governante sobre a seguinte questão: decidir se o Estado deve contar com o monopólio da produção e do comércio de mercadorias estratégicas, como o sal e o ferro. Ao examinar esse diálogo, tornam-se visíveis duas visões alternativas sobre o papel da regulação do Estado e do mercado, bem como a questão concreta dos preços.




    Ao longo deste livro, aproveito minha leitura do Guanzi e do Debate sobre o sal e o ferro como uma lente para uma nova perspectiva sobre os recentes debates e práticas da reforma de mercado na China. Ao reconhecer uma consciência de mercado distinta e de longa data entre as autoridades imperiais chinesas, bem como as teorias autóctones de comercialização por intermédio do Estado, evito enquadrar a mudança do mercado como uma simples tendência importada do Ocidente9. Essa perspectiva me permite ver os debates da reforma de mercado na China nos anos 1980 não como apenas uma ocidentalização, mas como uma disputa complexa entre concepções alternativas de mercados e preços. Para evitar a sugestão da existência de uma tradição chinesa monolítica acerca do pensamento econômico, descrevo os debates recorrentes em torno das visões concorrentes sobre a governança econômica e apresento o confronto entre os diferentes paradigmas.




    É costume analisar o caminho e o pensamento reformador da China a partir da década de 1980 por meio de conceitos da economia contemporânea, cuja origem é a tradição ocidental da economia política. Minha tentativa aqui é tomar as discussões autóctones da China sobre a regulação de preços e a criação de mercado pelo Estado como um ponto de referência conceitual complementar. Conforme Pierre-Étienne Will e R. Bin Wong observam, “a ênfase na estabilização dos preços representa uma consciência chinesa precoce do impacto potencial dos mercados e da crença de que o governo deve se envolver nas condições de oferta e demanda”10. Esse conceito de regulação de preços por meio da atividade comercial da burocracia difere da insistência no Estado e no mercado como entidades separadas, tão comum na maioria das áreas da economia moderna. Esta última perspectiva nos leva a ver ou o Estado como interventor numa economia ou os mercados como autônomos. Comparativamente, a abordagem da regulação de preços por meio da atividade comercial estatal sugere que a interação entre agentes privados e burocráticos cria conjuntamente o mercado e a economia. Como veremos nos capítulos subsequentes, essa perspectiva alternativa tem implicações importantes nas formas pelas quais entendemos a relação entre a planificação e o mercado – e a renegociação dessa relação no debate da reforma chinesa nos anos 1980.




    Os princípios de regulação de preços “leve-pesado” do Guanzi





    O contexto histórico




    Os períodos das Primaveras e Outonos (772-476 a.C.)11 e dos Reinos Combatentes (475-221 a.C.), amplamente considerados “a era de ouro da cultura chinesa”12, foram um tempo “incomum […] as velhas ortodoxias entraram em colapso, mas ainda não haviam surgido novas”13. Foi “a era das ‘Cem Escolas’”14. Durante os Reinos Combatentes, as considerações econômicas tornaram-se cada vez mais importantes para a teoria governamental, e o crescimento econômico surgiu como grande preocupação sob as guerras constantes15.




    De muitas maneiras, esse período lançou as bases para a filosofia chinesa e para práticas sociais, econômicas e políticas longevas. Isso não quer dizer que houve alguma forma de estagnação ou continuidade após essa fase, mas, sim, que se tratou de uma era inovadora e decisiva para a trajetória intelectual e institucional da China. No que diz respeito às questões econômicas, os escritos reunidos no Guanzi (管子)16 são as contribuições mais importantes desse período. O Guanzi, um dos textos chineses antigos mais extensos17, é considerado por alguns o “mais representativo […] da economia política emergente da era dos Reinos Combatentes”18.




    Estudos históricos mostram que o Guanzi foi escrito por vários autores anônimos, provavelmente por planejadores do Estado e assessores econômicos19. Independentemente da data precisa de sua criação, que é objeto de debate acadêmico20, é importante o fato de o Guanzi ter sido composto em tempos turbulentos, após o colapso da dinastia Zhou ocidental e antes de a dinastia Qin unificar a China em um só império. A questão norteadora no tratamento das questões econômicas era como conduzir a mudança num contexto de transição para um novo tipo de economia. O Guanzi foi escrito majoritariamente na forma de diálogos entre o duque Huan (桓公, 685-643 a.C.), do Estado Qi, e seu conselheiro, Guan Zhong (管仲, c. 710-645 a.C.), e era este último quem fornecia as respostas para as questões prementes do duque21. Embora Guan Zhong seja considerado “um dos estadistas mais renomados e influentes da China Antiga”22, ele não foi um dos autores do Guanzi. Estes usavam a figura de Guan Zhong para expressar o que imaginavam ser as políticas econômicas do antigo estadista chinês durante a ascensão do Estado Qi a uma posição de hegemonia temporária no período das Primaveras e Outonos23.




    Os anos entre o fim da dinastia Zhou ocidental e o início da dinastia Qin foram “uma época de mudança social rápida e drástica”, considerados por alguns “sem equivalente na história chinesa antes do presente século [XX]”24. A dinastia Zhou ocidental era uma “ordem ritual na qual o rei concedia posição, cargo e riqueza de acordo com o status de parentesco”25. Em contrapartida, o período das Primaveras e Outonos e o dos Reinos Combatentes foram tempos de caos e guerra. Novas forças militares e econômicas se desencadearam em consequência de um processo de “peixe grande come peixe pequeno”26. Várias centenas de cidades-Estado agrárias foram fundidas em sete Estados territoriais27. Essa competição estimulou reformas sociais e econômicas que deram origem a Estados centralizados e burocráticos28. Essas instituições gradualmente desenvolvidas lançaram as bases para um império chinês unificado e moldaram seu futuro estadismo29. No coração do Estado havia um monarca poderoso e uma burocracia conduzida por funcionários que eram selecionados mais por mérito ou experiência com o comércio do que por ascendência aristocrática30.




    Houve uma profunda transformação da produção em paralelo ao surgimento de uma nova ordem política a partir da guerra e do caos. Antes a nobreza controlava a terra. Agora as famílias camponesas recebiam direito de propriedade do Estado31. Como resultado, a agricultura familiar se tornou a unidade básica de produção32. Ao mesmo tempo, a revolução do ferro introduziu técnicas de produção que envolviam o uso de novas ferramentas de metal33. Juntas, essas mudanças acarretaram uma melhoria drástica na produtividade agrícola, o que, por sua vez, fez crescer a atividade artesanal nas residências e, finalmente, estabeleceu uma divisão funcional e regional aprimorada do trabalho34.




    Essa transformação na produção propagou uma mudança fundamental na organização do comércio e criou a necessidade de novas formas de relação entre o Estado e o mercado. Os mercados no período Zhou ocidental estavam sob controle estrito e direto do governo35. O Estado controlava quais mercadorias podiam ser comercializadas no mercado. Um funcionário do governo, chamado de mestre dos preços, fixava o preço pelo qual essas mercadorias seriam vendidas. Apenas nos mercados das aldeias36 os preços podiam flutuar livremente.




    Após o colapso das instituições de controle da dinastia Zhou ocidental e a transformação da produção, houve uma ânsia pelo livre comércio de mercadorias37. A invenção da cunhagem e a proliferação da moeda pelo Estado facilitaram o comércio de longa distância. O comércio floresceu, e uma nova classe de comerciantes privados tornou-se predominante38. Os governantes dos Reinos Combatentes recorreram a essa classe mercantil para ajudá-los a estabelecer uma nova forma de controle sobre a economia39. Tendo em mente esse contexto histórico, os autores do Guanzi elaboraram recomendações notáveis sobre o aproveitamento das forças de mercado recém-despertadas pelo Estado. O centro de seu programa eram as regulamentações de preços baseadas no princípio do “leve-pesado” (轻重).




    Na próxima seção apresento a perspectiva teórica básica do Guanzi. Após essa introdução, voltaremos nossa atenção para sua aplicação a políticas concretas.




    O princípio do “leve-pesado”




    No contexto da acirrada competição entre Estados no período das Primaveras e Outonos, “todos os Estados ducais aspiravam à arte de ‘tornar o Estado rico e o exército poderoso’”40. O princípio do “leve-pesado” foi desenvolvido para atender ao objetivo de fortalecer o Estado e o exército41. Enriquecer o país é o ponto de partida: “Um governante que é bom em governar o Estado deve antes de tudo enriquecer seu povo, depois governá-lo”42. Como W. Allyn Rickett explica em sua introdução ao Guanzi:




    Qing (轻) significa “leve” e, por extensão, “sem importância”, “sem consequências” ou “barato”. Como verbo, significa atribuir pouco ou nenhum valor a algo. Zhong (重) significa “pesado” e, por extensão, “importante”, “sério” ou “caro”. Como verbo, significa dar valor a algo. Como palavra composta, os dois caracteres geralmente querem dizer “peso”.43




    Com base nesse sentido literário, é adequada a tradução de Ye Shichang como “pesar e equilibrar as forças econômicas”44. Da perspectiva do qingzhong, todos os fenômenos econômicos só podem ser entendidos relacionalmente; as coisas só podem ser leves ou pesadas em relação a outras coisas. As mercadorias pesadas são consideradas essenciais para a produção ou o bem-estar humano, e as mercadorias leves são vistas como não essenciais. Mas qual mercadoria exatamente é definida como pesada ou leve está sujeito a mudanças constantes e reflete as estações do ano, as práticas de produção e a dinâmica do mercado, entre outros fatores. A tarefa da política econômica é pesar e equilibrar, usar o que é considerado pesado para compensar o que é leve. Ou, nas palavras do Guanzi, “usar o que é ‘pesado’ para atirar no que é ‘leve’, usar o barato para nivelar o caro, essas são as grandes vantagens que podem ser extraídas da aplicação da doutrina do ‘leve-pesado’”45.




    Portanto, o Estado não deve trabalhar contra as forças espontâneas inerentes à economia, à sociedade e ao ambiente natural; ao contrário, deve usar essas forças para primeiro enriquecer e depois governar o povo, ao mesmo tempo que gera receita para o Estado. A regulação estatal deve se basear no conhecimento minucioso das condições reais e suas mudanças. Para tanto, o Guanzi recomenda pesquisas empíricas extensivas e o uso de cálculos e estatísticas46. O Estado deve observar os movimentos do mercado nas mudanças de preços e as condições fundamentais predominantes, como população, recursos naturais, aptidões, mudanças sazonais e peculiaridades regionais. No que diz respeito ao preço de mercadorias específicas, o governante tem de compreender os seguintes princípios, determinando o que é “pesado” (ou caro) e o que é “leve” (ou barato): “Quando as coisas são abundantes, elas ficam baratas; quando são escassas, ficam caras”47. Em linguagem moderna, esse princípio diz que o preço de uma mercadoria é determinado por sua escassez. Mas os preços também são afetados por um segundo ditame: “Os bens, se concentrados, tornam-se ‘pesados’, mas se tornam ‘leves’ quando estão espalhados”48.




    Isso aponta a estrutura institucional dos fornecedores como um dos fatores determinantes dos preços. Se os bens estiverem nas mãos de poucos (ou seja, monopolizados), serão caros. Se muitos fornecedores oferecerem mercadoria idêntica, a mercadoria será barata. Em outras palavras, a escassez não diz respeito apenas à quantidade absoluta de bens no mercado, mas também à distribuição desses bens entre os produtores. Se os bens estiverem concentrados em poucas mãos, aqueles que controlam a oferta podem gerar escassez artificial para cobrar preços mais altos. O Guanzi antecipou a ideia de aumento de preços de monopólio.




    Além disso, a demanda por bens influencia seu preço: “Bens que valem a pena acumular se tornarão ‘pesados’ e, inversamente, [bens não que valem a pena acumular] se tornarão ‘leves’. Os bens monopolizados serão ‘pesados’, caso contrário serão ‘leves’”49. Esse princípio sugere que os bens que são demandados como reserva de valor, em vez de satisfazer uma necessidade ou um desejo imediato, aumentam de preço quando as pessoas tentam manter sua riqueza de forma física e não monetária. Quando há uma corrida por esses bens e eles são retirados do mercado, eles se tornam escassos e, portanto, caros.




    Por fim, a tributação do governo afeta o preço, de acordo com o Guanzi: “Um decreto urgente para cobrar impostos na forma de certos bens tornará os bens em questão ‘pesados’, mas um decreto moroso os tornará ‘leves’”50.




    No que diz respeito à tributação, os escritores do Guanzi viam o tempo como fator crucial: se as pessoas têm de pagar às pressas um imposto ao governo com determinada mercadoria, o preço dela dispara, mas quando elas têm tempo de coletar a mercadoria necessária, isso não ocorre. Em linguagem moderna, chamamos esse fenômeno de “choque de demanda”.




    Todos esses princípios se baseiam na ideia de que o valor relativo depende da oferta e da demanda. Mas, em vez de se concentrar no equilíbrio entre oferta e demanda, como os economistas estão acostumados a fazer na economia neoclássica moderna, o Guanzi analisa as razões dessa mudança. O ponto crucial é que todas essas condições determinantes de preços foram pensadas para variar de acordo com circunstâncias concretas. As coisas não são universalmente “pesadas” ou “leves”; a designação muda conforme o contexto, e este é analisado de maneira mais dinâmica que numa simples avaliação de determinada constelação de oferta e demanda. Consequentemente, o Guanzi sugere: “Não há uma arte rígida do ‘leve’ e do ‘pesado’, mas, sim, responder àquilo que esteja se aproximando e aproveitar qualquer notícia que se ouça”51. Portanto, a arte de governar depende da flexibilidade: “O verdadeiro rei tira proveito da situação, e o sábio tira proveito dos princípios da mudança”52.




    No entanto, seria um erro concluir que o princípio do qingzhong conhece apenas os movimentos do mercado. As políticas econômicas de qingzhong visavam usar a busca individual de lucro e o interesse próprio para enriquecer o Estado e ao mesmo tempo equilibrar e integrar a economia. Quando as pessoas valorizam uma mercadoria, esta se torna “pesada” ou, no caso oposto, “leve”. Mesmo assim, a riqueza social era definida não em termos de valor subjetivo, mas dos fundamentos do bem-estar material. Em uma sociedade vastamente agrícola, trata-se essencialmente da capacidade de cultivar ao máximo a terra. O trabalho e a terra são as principais fontes de riqueza, e como a subsistência das pessoas depende dos grãos, este é considerado a mercadoria mais fundamental pelo Guanzi: “O homem não pode comer se não há grãos, grãos não podem crescer se não há terra, a terra não dá nada se não há o homem, e o homem não enriquece se não houver trabalho”53. Os grãos, peça central da riqueza, ocupam uma posição mais crucial em relação a todas as outras mercadorias e são, portanto, de extrema importância na política econômica do qingzhong. O Guanzi sugere que o grão determina o preço de todas as outras mercadorias, inclusive do dinheiro: “O preço das mercadorias aumentará ou diminuirá com o valor do dinheiro, e somente os grãos determinarão se serão caras ou baratas. […] Quando o grão é caro, todas as outras coisas são baratas; quando o grão é barato, todas as outras coisas são caras”54. Isso significa que o valor do dinheiro se move em direções opostas. O preço do grão, ao determinar o nível geral de preços, afeta todo o povo. Ao mesmo tempo, afeta a população rural e a urbana de maneiras diferentes. Mesmo antes da redação do Guanzi, Li Kui55, conselheiro econômico do duque Wen, do Estado Wen, observou: “Se o grão […] for muito caro, prejudicará o povo (afora os agricultores); ao passo que, se for muito barato, prejudicará os agricultores. […] Por consequência, se [o preço for] muito alto ou muito baixo, o prejuízo será o mesmo”56.




    No Guanzi, essa noção é desenvolvida mais profundamente. O equilíbrio do preço dos grãos torna-se o centro da “arte da gestão fiscal planejada”57, uma arte de governo que visa a alcançar estabilidade e prosperidade para o Estado, usando os princípios do qingzhong. Essa política de equilíbrio do preço dos grãos é o tema da próxima seção.




    Equilibrando o preço dos grãos




    Além de reconhecer os grãos como “o mestre do destino do povo”58, as políticas econômicas do qingzhong tomam a alternância das estações do ano outro fator a ser considerado. O Guanzi diz que “as mudanças climáticas das quatro estações do ano e a rotação do dia e da noite são leis objetivas. Elas não poderiam ser reduzidas se estivessem em excesso e não poderiam ser aumentadas se estivessem em falta”59. A partir disso, surge o seguinte problema: o qingzhong sugere que o preço depende de oferta em excesso ou em falta. Conforme a estação do ano, há grãos em excesso (colheita) ou em falta (primavera). Consequentemente, o preço flutua – o que é ruim tanto para os camponeses quanto para os consumidores das cidades. Assim, a questão que o governante tem de enfrentar é como equilibrar o preço dos grãos ao longo do ano.




    Segundo o Guanzi, “os Estados que seguem a conduta de um verdadeiro rei agem em concordância com as estações”60. Isso sugere que, em geral, o Estado deve “usar o que é valorizado para adquirir o que não é valorizado e o que foi barato para aliviar o preço do que está caro”61. Além disso, “quando o príncipe cunha moedas para criar oferta monetária, todo o povo aceita as moedas como meio de troca”62. Assim, o príncipe pode emitir dinheiro. “Portanto, aqueles que são hábeis no governo administram os meios de troca para controlar o mestre do destino.”63 O governo é responsável por estabilizar os preços dos grãos a fim de estabilizar o nível geral de preços e o valor do dinheiro.




    Esse princípio se materializou na compra da produção excedente de grãos no período de colheita, no outono, quando havia excesso de oferta e os preços eram baixos – ou seja, quando o grão era “leve” e o dinheiro era “pesado”. Por comprar quantidades relativamente grandes, o governo pressionava o preço dos grãos para cima. Dessa forma, ele equilibrava as quantidades relativas de dinheiro e grão no mercado, impedia o movimento descendente do preço dos grãos e evitava que os camponeses vendessem sua produção a preços excessivamente baixos a comerciantes privados. Em cada localidade, o governo criou celeiros públicos para armazenar os grãos. Na primavera, quando os agricultores aravam e semeavam, e no verão, quando capinavam, a reserva de grãos diminuía. A oferta de grãos no mercado escasseava, e o preço dos grãos aumentava. Nesse momento, o governo utilizava parte dos grãos armazenados para elevar a oferta no mercado. O governo equilibrava o resultado final do preço dos grãos e evitava que os camponeses comprassem grãos a preços muito elevados de comerciantes privados64.




    Esse esquema estabilizou tanto o preço do grão como o nível geral de preços. Primeiro, vimos que no Guanzi os preços de todas as coisas dependiam do preço dos grãos. Segundo, ao participar do mercado de grãos, o Estado ajustava a oferta monetária. Já que o valor do dinheiro, como o de todas as outras mercadorias, dependia de sua quantidade, uma mudança na oferta monetária afetava seu valor em relação a todos os outros bens. Em outras palavras, modificava o nível geral de preços65. De acordo com o Guanzi, “quando o grão é barato, ele [o príncipe] troca dinheiro por comida”66. Em tal situação, o dinheiro é “pesado” e compra uma quantidade relativamente grande de grãos, portanto, o nível de preços se mantém baixo. Na medida em que o Estado comprava uma quantidade considerável de grãos, o preço dos grãos subia, mas o valor do dinheiro caía – e assim a tendência deflacionária se equilibrava. Na primavera e no verão, quando os grãos encareciam, ocorria o contrário: o Estado equilibrava o preço dos grãos em dinheiro e o preço do dinheiro em grãos, ao balancear a quantidade em circulação de dinheiro e grãos. Foi assim que o Guanzi previu o papel do governo de “gerenciar os meios de troca para controlar o mestre do destino”67. Além dos efeitos imediatos sobre os preços, esse esquema para equilibrar o preço dos grãos tinha implicações importantes para a receita do Estado, a desigualdade e a prevenção da fome por meio de políticas anticíclicas.




    Em primeiro lugar, embora equilibrasse o movimento dos preços, o Estado não visava à estabilidade completa: “Quando a água está perfeitamente no nível, ela não flui”68. O preço dos grãos no outono ainda era maior que na primavera e no verão, mas a diferença era menor do que seria sem a participação do Estado no mercado. Um dos resultados dessa diferença de preços era que a participação do Estado no mercado de grãos gerava receita para o governo. O Estado não precisava criar impostos diretos: “Aproveitando as ordens do governo para movimentar mercadorias e dinheiro de um lado ao outro, não há necessidade de fazer exigências ao povo na forma de impostos e taxas especiais”69. Os governantes da dinastia Zhou ocidental fixavam os preços por decreto e retiravam os excedentes por meio de impostos diretos. Em contraste, a nova arte de governar previa utilizar a flutuação dos preços para enriquecer o país sem diminuir o entusiasmo dos camponeses. Dominar essa nova “arte da gestão fiscal planejada” não era “para criar ressentimentos entre as pessoas ou arruinar suas aspirações”70. Em vez de tirar do povo por comando, o Estado vendia grãos ao povo quando este precisava, diminuindo os preços, e comprava grãos do povo quando este tinha para vender, aumentando os preços. Em vez de se sujeitar à tributação direta, o povo perceberia o Estado como um governante benevolente. Em suma, essa abordagem criava “estabilidade semelhante à do objeto quadrado sobre o solo plano”71.




    Além disso, a política de equilíbrio de preços dos grãos evitava as formas mais graves de desigualdade sem igualar todas as pessoas72. Naquela época, uma classe de comerciantes privados estava em ascensão. Na verdade, o governo aprendeu as técnicas de participação no mercado com os comerciantes. Como os preços não eram mais controlados diretamente pelo Estado, tornou-se evidente que “se a colheita é boa ou ruim, o grão é caro ou barato”73. Se o governo não utilizasse esse movimento de preços para gerar lucro público, os comerciantes privados o fariam: “Se o príncipe não é capaz de controlar a situação, os grandes comerciantes vagueiam pelos mercados e aproveitam a escassez do povo para aumentar cem vezes seu capital”74.




    A busca do lucro não é condenada no Guanzi, mas tomada como uma realidade: “É da natureza dos homens que, sempre que veem lucro, não possam deixar de persegui-lo”75. A tarefa do governante, portanto, não é apelar para a moralidade do povo, mas usar os interesses predominantes e “regular os lucros do povo”76. Para isso, o Estado tem de “manter o controle sobre as políticas que afetam os preços”77. A reforma agrária não é considerada suficiente para evitar as desigualdades: “Mesmo que a terra tenha sido dividida igualmente, os fortes poderão controlá-la; ainda que a riqueza tenha sido distribuída igualmente, os espertos poderão acumulá-la”78. Se o governo não consegue equilibrar o preço dos grãos, “o resultado será pessoas escravizando pessoas”. Quando existe uma “grande desigualdade entre ricos e pobres”, a “multidão não é bem governada”79. Assim, “se o príncipe não é capaz de manter o controle sobre as políticas que afetam os preços […] a política econômica do Estado perde o sentido”80.




    Por fim, e mais essencialmente, a participação do Estado no mercado de grãos permitia que ele acumulasse grãos em cada localidade e protegesse o povo das consequências dos desastres naturais. Um elaborado sistema de prevenção da fome funcionava a par com uma política fiscal anticíclica. A tarefa do governo era proteger o povo das mudanças das estações, do clima e do mercado, garantindo, em todos os momentos, a satisfação de suas necessidades diárias. O Estado empregava o povo quando a estação não exigia o trabalho no campo. Dessa forma, impedia que a fonte de riqueza secasse. O governante devia praticar a frugalidade em tempos normais para não desviar por muito tempo o povo da ocupação fundamental da agricultura. No entanto, “a prodigalidade deveria ser adotada em situações especiais”81. Se o povo perdia a base de seu sustento e não podia trabalhar em suas terras por causa de desastres naturais, o Estado devia lhe dar emprego. Nessas ocasiões, o Estado também devia encorajar os ricos a criar postos de trabalho – por exemplo, encorajando-os a fazer funerais luxuosos82. Em suma, o Guanzi sustenta que aqueles “que são bons no governo do Estado dependem da situação para afrouxar ou intensificar suas demandas”83.




    O monopólio do sal e do ferro




    Se vossa senhoria emitisse uma ordem declarando “Vou decretar um imposto especial para todos os adultos e crianças”, isso causaria muito choro e gritaria. Todavia, supondo que vossa senhoria emitisse ordens para que fosse adotado o plano do sal, mesmo que a quantia revertida a vosso governo fosse cem vezes maior, os homens não teriam como evitar tal situação. Tais seriam os resultados inevitáveis.84




    O princípio geral no Guanzi é o ativismo estatal, mas, como diz Hu Jichuang, a política “pode adquirir formas diferentes de acordo com as condições de cada mercado, não havendo panaceia indiscriminadamente oferecida para todas as situações”85. Para complementar o controle indireto dos preços dos grãos pela demanda e pela oferta do Estado no mercado, o Guanzi sugere um monopólio público parcial sobre o sal e o ferro86. Quando o duque pergunta a Guan Zhong que tipo de imposto ele deveria decretar, o conselheiro responde que qualquer imposto especial sobre propriedade ou atividade econômica faria o povo ocultar propriedades ou reduzir a atividade87. O Estado devia, em vez disso, gerar receita “gerindo as montanhas e os mares”88, ou seja, colocando o sal e o ferro sob controle estatal.




    Essa recomendação se baseava na ideia de que tanto o sal quanto o ferro são mercadorias essenciais e, como tal, são “pesados”. Como observou Esson M. Gale, “sal e ferro eram as duas necessidades mais universais, depois dos grãos, na comunidade chinesa antiga”89. Todo ser humano tinha de consumir sal. Ferramentas para qualquer tipo de trabalho continham ferro – por exemplo, agulhas, tesouras, arados e machados90. “Sem essas ferramentas, ninguém no mundo alcança o sucesso.”91 Assim, a demanda de sal e ferro era rígida. Se o Estado regulasse a venda dessas duas mercadorias, poderia cobrar preços altos e, assim, arrecadar receita. A receita gerada pelo controle dos preços e da comercialização dessas duas mercadorias seria muito maior que a gerada por um imposto especial. E mesmo que o governo arrecadasse uma receita “cem vezes” maior com a venda de sal e ferro, “os homens não teriam como evitá-lo”92. O povo também não faria objeção a essas taxas extras como faria à tributação direta; isso contribuiria para a manutenção da estabilidade política93.




    Na administração tanto do sal quanto do ferro, o Estado precisaria levar em consideração as características de produção das duas mercadorias. Para o sal, o Guanzi previa um monopólio parcial na produção e comercialização94, que se faria “tirando proveito da estação do ano”95. Quando o povo não estivesse ocupado com o trabalho agrícola, o Estado empregaria um grande número de pessoas “para ferver água salgada”96. “Quando o trabalho agrícola começasse na primavera”, o governante “daria ordens para que as pessoas não fossem autorizadas […] a contratar mão de obra para ferver sal”97. Isso limitava a oferta geral de sal e aumentava o preço98. O Estado não monopolizaria toda a produção e comercialização de sal. Mas, ao limitar a oferta geral, o preço poderia ser manipulado e, graças a uma grande participação do mercado na produção de sal, o Estado obteria um lucro significativo.




    Se o sal pode ser produzido a partir da água salgada, que é abundante na natureza, os minérios metálicos só podem ser extraídos de áreas montanhosas raras e específicas. O Guanzi sugere o controle estrito desses recursos minerais pelo Estado99. O monopólio da extração desses recursos dava ao Estado o controle do insumo mais importante para os meios de produção. Já quanto à fundição do ferro, ao contrário da extração, o Guanzi estipula que não seja feita sob gerência direta do Estado. O trabalho é tão terrível que, se o Estado o impusesse ao povo, este “guardaria ressentimento de seu senhor”, o que resultaria em “derrota a partir de dentro”100. Assim, em vez de manter o controle direto da fundição, o Estado deveria “deixá-lo a encargo do povo” e apenas receber parte do lucro101. Sob essa política, “o povo […] correria para fazer o trabalho e seria cativo do governo”102.




    Vimos que o Estado, segundo o Guanzi, desempenhava um papel crucial na administração das forças de mercado recém-desencadeadas. Assim, as políticas concretas empregadas pelo Estado eram altamente dependentes do contexto, sujeitas às mudanças de circunstâncias e adaptadas à natureza da produção e às características principais das mercadorias mais importantes. No caso dos grãos, os camponeses trabalhavam em suas terras particulares e vendiam seus produtos no mercado. Dessa forma, tanto a produção quanto a circulação eram privadas; cabia ao Estado adquirir reservas suficientemente grandes para equilibrar o preço e evitar a fome. No caso do sal, tanto a produção quanto a circulação eram parcialmente controladas pelo Estado; também cabia ao governo controlar a oferta geral e, portanto, o preço, proibindo sazonalmente a produção. No caso do ferro, a extração era monopolizada pelo Estado, a fundição era responsabilidade privada e o governo regulava os preços, tanto controlando a oferta de matéria-prima quanto participando do mercado de produtos derivados do ferro. Isso indica uma visão de política econômica na qual a renda do consumo é gerada de forma privada, mas a poupança (na forma de armazenamento de grãos e dinheiro) e o investimento (na forma de produção de meios de produção) ficava na mão tanto do comércio estatal quanto do privado.




    Políticas econômicas semelhantes às preconizadas no Guanzi foram introduzidas no período pré-Han e revividas sob o imperador Wudi (141-87 a.C.), até que, logo após a sua morte, houve uma grande controvérsia sobre a atitude correta do Estado em relação à economia103. Essa controvérsia está canonizada no relato clássico de Huan Kuan (século I a.C.) a respeito das duas posições concorrentes sobre a forma como a burocracia deveria lidar com as questões econômicas: Debate sobre o sal e o ferro.




    O desafio dos literatos no Debate sobre o sal e o ferro





    O contexto histórico




    Quando o imperador Wudi subiu ao trono, cerca de meio século após o início do reinado da dinastia Han, o país enfrentava uma crise profunda. A integridade financeira e política do Estado estava ameaçada104. Os desafios internos do império e o expansionismo militar geraram altos custos. O império Han enfrentou um déficit constante, e a questão mais premente era a geração de receita para o Estado105.




    Wudi discordava da estratégia de Wendi (180-157 a.C.) de reduzir o envolvimento do Estado na indústria e no comércio106. Richard von Glahn chega a chamar a abordagem de Wendi de “governo minimalista”107. Enquanto o imperador Qin criou um amplo sistema estatal de administração de indústrias-chave, em linha com a visão política do Guanzi, sob Wendi “as pessoas foram autorizadas a cunhar moedas, fundir ferro e ferver sal”108. Isso, porém, gerou monopólios privados poderosos, que desafiavam o Estado109. Wudi recorreu a comerciantes e industriais para escapar da falência e resolver a inflação110. Mas, em vez de pedir dinheiro às elites empresariais, Wudi transformou-as em altos funcionários do governo, a fim de ajudar na recuperação da estabilidade e na reorganização da administração fiscal111.




    Inspirado pelas políticas econômicas do Guanzi112, refez o monopólio estatal na produção e venda do ferro113 e do sal, além das bebidas alcoólicas; unificou e padronizou a moeda; e criou um sistema para “equilibrar o transporte” (均输)114. Denominado “comercialização equitativa”115, esse sistema era semelhante à política de equilíbrio de preços de grãos do Guanzi, mas abrangia uma gama mais ampla de mercadorias e equilíbrio de preços entre as regiões.




    Sang Hongyang (152-80 a.C.), filho de uma rica família de comerciantes, foi fundamental tanto para monopólio estatal do sal e do ferro quanto para a introdução da comercialização equitativa. Sang, conhecido por sua enorme habilidade de cálculo, se tornaria um dos mais importantes conselheiros econômicos do imperador Wudi116. Mais tarde, ele fundiu o sistema de comercialização equitativa ao do monopólio do sal e do ferro para instituir o chamado “padrão equilibrado” (平准)117. Os fundos públicos passaram a ser usados em todo o país para comprar mercadorias onde estavam baratas e vendê-las onde estavam caras. Isso equilibrava preços e gerava lucros para o Estado, ao mesmo tempo que criava e integrava mercados.




    Seguindo a abordagem do Guanzi, os monopólios estatais se adaptaram às condições concretas da produção. No caso do sal, isso envolvia a propriedade pública dos meios de produção (em particular as salinas), produtores privados e comercialização pelos preços fixados pelo Estado118. No caso do ferro, que empregava novas tecnologias e permitia escalas de produção muito maiores, toda a produção119 e a distribuição, inclusive a fixação de preços, era monopólio estatal120. O controle total da produção e da comercialização do ferro significava também o controle indireto da produção de sal, pois o insumo mais importante, a salina, era exclusividade do Estado121. Por último, no caso do vinho, o monopólio abrangia apenas a produção, não a comercialização, que ficou nas mãos de negociantes privados122. As instituições físicas do monopólio estatal foram projetadas, portanto, para refletir as condições inerentes à produção e às estruturas da comercialização.




    As políticas econômicas de Sang conseguiram resolver o déficit fiscal, estabilizaram o nível de preços, encheram os celeiros públicos e abasteceram o exército123. No entanto, muitas pessoas estavam descontentes com o alto custo do sal e reclamavam da má qualidade do ferro fornecido pelo Estado124. Agricultores e filósofos criticavam o ativismo estatal desde o início das políticas de Sang125. Após um reinado de 54 anos, o imperador Wudi faleceu, em 87 a.C., e houve um “Grande Inquérito” para debater o descontentamento e o legado de suas políticas126. Zhao, o novo imperador, ainda era uma criança, e o poder estava nas mãos do general Huo Guang127: desencadeou-se “uma luta política contra Sang Hongyang sob o pretexto de uma investigação”128. Isso preparou o terreno para o famoso Debate sobre o sal e o ferro.




    De um lado do debate, estavam os literatos – “homens de estudo” ou “estudiosos clássicos” (文学) – e os “dignos” (贤良)129. Gale os descreve como “intelectuais sem cargos públicos […] defendendo ideias atribuídas a Confúcio e seus sucessores”130. Os literatos tinham posições denominadas “confucianas” no texto do Debate sobre o sal e o ferro e, portanto, muitas vezes foram rotulados dessa forma pelos intérpretes131. Mas Gale adverte que o que é traduzido como “confuciano” no relato de Huan Kuan não condiz com a escola confucionista posterior, muito menos com o que veio a se atribuir ao termo nas interpretações modernas132. Para evitar mal-entendidos, chamarei as pessoas desse lado do debate de literatos, uma vez que sua característica principal é a construção de argumentos baseada na exegese de textos clássicos (inclusive de Confúcio, mas não apenas dele), mais que em investigações empíricas.




    A contraparte dos literatos era o “conselheiro imperial” (大夫), Sang Hongyang, que defendia suas políticas econômicas contra “o fogo de um ataque feroz dos homens de letras”133. De maneira mais geral, esse lado era o dos “administradores, funcionários responsáveis, que defendiam certos métodos de governo”, com experiência no comércio e na indústria, e que durante o reinado do imperador Wudi ganharam “a confiança do soberano” graças à “efetiva desenvoltura financeira”134.




    A fonte mais importante a respeito do Debate sobre o sal e o ferro é a crônica póstuma de Huan Kuan (século I a.C.)135, que sem dúvida pende para o lado dos literatos. Michael Loewe presume que a obra de Huan Kuan possa ter sido “compilada como um exercício de propaganda política”136. Também é descrita como “uma obra de ficção em forma de diálogo sobre um tema histórico”137. Como o Guanzi e outros clássicos antigos, Huan Kuan emprega a forma do diálogo, ou debate. Ele se baseia em ensaios escritos no contexto do debate histórico real, mas enriquece o relato com material complementar, principalmente citações não atribuídas do Guanzi138. A motivação do escritor pode ter sido a reflexão sobre a abolição do monopólio estatal – e, de forma mais ampla, o ativismo governamental – que ocorreu em 44-41 a.C.139.




    Apesar dessas limitações em relação à precisão histórica, a crônica de Huan Kuan apresenta ideias cruciais a respeito das perspectivas concorrentes em torno das questões-chave da economia política de seu tempo. Tornou-se referência presente em debates posteriores, mesmo nos tempos modernos140. O Debate sobre o sal e o ferro expressou tensões da economia política da China imperial que persistiriam e se repetiriam por séculos. Na próxima seção, discuto alguns dos pontos principais da argumentação do Debate sobre o sal e o ferro em relação aos monopólios estatais, às políticas de preços e ao papel da formulação de políticas econômicas de forma mais ampla.




    O debate: idealismo versus pragmatismo realista




    Sang Hongyang seguiu os princípios básicos da abordagem do Guanzi para a formulação de políticas. Ou seja, “as considerações práticas devem ter prioridade” e “a arte de governar deve ser dirigida às necessidades da situação prevalecente e não para se obter um estado ideal da sociedade”141. Na perspectiva pragmática de Sang, valores e princípios morais só poderiam ser perseguidos depois que a prosperidade material fosse alcançada142.




    Os literatos idealistas atacaram Sang, alegando que “considerações puramente materiais” haviam tomado o lugar dos “princípios fundamentais”, que, a seu ver, não estavam sujeitos às mudanças da época143. A síntese desses princípios era uma idealização da ordem ritual da dinastia Zhou ocidental e das políticas econômicas minimalistas do imperador Wendi. A mudança para uma economia monetária e uma sociedade comercial que havia ocorrido nos séculos anteriores representava, para eles, uma forma de degeneração. O objetivo era, portanto, retornar aos velhos tempos, quando a agricultura de subsistência era a ocupação predominante e prevaleciam a troca e a taxação em mercadoria, em vez de dinheiro144.




    Sang e os comerciantes burocratas viam a profunda transformação social e econômica como uma realidade que o Estado tinha de encarar. Para satisfazer as necessidades materiais da população e garantir a segurança das pessoas contra as invasões, o Estado tinha de participar da economia para orientar as forças dominantes, satisfazer as necessidades materiais da população e gerar lucros em benefício do Estado.




    Os literatos se opunham a essa abordagem, argumentando que, se seguisse essa política comercial, o Estado se tornaria a força motriz da corrupção e da degeneração moral. Em vez de promover a moralidade e a prosperidade, diziam eles, as políticas baseadas na comercialização equitativa e no padrão equilibrado desviariam para o comércio e o lucro as forças que eram investidas no trabalho do campo145. Além disso, os órgãos do governo ficariam sobrecarregados, absorvendo ainda mais da mão de obra necessária para a ocupação fundamental na agricultura146. Em relação à desigualdade, os literatos pareciam conceber o problema como distribuição de determinada quantidade de recursos e, portanto, de relações inversas entre diferentes usos. A principal preocupação do governante, na opinião dos literatos, “não era a escassez de riqueza, mas sua distribuição desigual; não a pobreza, mas a inquietação”147.




    Por trás dessa visão parece haver uma perspectiva estática, consistente com a rejeição da mudança social e tecnológica – como a revolução do ferro – articulada no debate. Nesse ideal de vida antigo, em que todos estão “satisfeitos com sua posição”148 e a agricultura de subsistência é dominante, provavelmente o crescimento seria baixo. Por essa mentalidade, “a estima à frugalidade e a objeção à prodigalidade” dos letrados149 são quase uma consequência lógica. Se não há crescimento significativo – tampouco ciclos de expansão e recessão – na economia de subsistência, também não há gastos governamentais anticíclicos. Mas, se os recursos do Estado provêm da produtividade da agricultura, os gastos generosos do governante se dão à custa dos camponeses.




    Em oposição aos letrados, Sang e outros funcionários do Estado viam as mudanças econômicas, sociais e tecnológicas de seu tempo como uma realidade dada, como uma força motriz da riqueza, embora ao mesmo tempo enfatizassem a importância da agricultura150. Eles também se opunham à desigualdade151. Acreditavam que a desigualdade diminuiria com o crescimento e o controle do Estado sobre os elementos mais importantes do progresso econômico: produção de mercadorias estratégicas, comércio e dinheiro. Isso permitiria ao Estado equilibrar os preços e a oferta em todo o império152, preparar-se para a fome e outros desastres naturais, e ao mesmo tempo gerar lucros públicos. Em última análise, a desigualdade diminuiria com a promoção da riqueza material pelo Estado.




    Colocar o vinho – e, sobretudo, a produção do sal e do ferro – sob monopólio estatal fazia parte da política mais ampla de Sang. Em uma elaboração precoce da teoria do monopólio natural, e prefigurando Galbraith (ver capítulo 2), Sang argumentou que “os recursos naturais em geral se encontram em lugares afastados. Se fossem autorizados a particulares, provavelmente seriam controlados por magnatas e as pessoas seriam excluídas de suas fontes e de seus benefícios econômicos”153. Em outras palavras, por sua natureza, os recursos naturais, uma vez descobertos, devem ser controlados por um monopólio. A questão é saber se o monopólio deve ser privado ou público, não se a extração de recursos geograficamente concentrados deve ser colocada sob o poder do monopólio. Assim, Sang pedia para se “proibir a utilização das montanhas e dos recursos hídricos por particulares”, pois isso permitiria ao Estado “recuperar o equilíbrio entre aqueles que têm mais que o suficiente e aqueles que estão em estado de necessidade [e] dar alívio aos necessitados”154.




    Na perspectiva dos literatos, a anexação dos monopólios, assim como o governo corrupto em geral, eram resultado da “quebra dos ritos e da retidão”155. Além disso, os literatos sugeriam que os utensílios de ferro produzidos pelo monopólio estatal eram de qualidade inferior, tinham variedade limitada, muitas vezes não eram convenientemente fornecidos aos camponeses e eram vendidos a um preço muito alto156. O sal também era superfaturado sob o monopólio estatal157. Em suma, diziam, os monopólios eram prejudiciais à maioria camponesa. Por essa razão, os literatos exigiam a abolição dos monopólios estatais e o retorno às “pequenas empresas familiares [que] produziam melhor, por orgulho do trabalho manual e porque estavam mais próximas dos usuários”158. A resposta de Sang Hongyang é talvez a “mais antiga explanação sobre a superioridade da produção em grande escala sobre a produção em pequena escala na história da China”159. Os monopólios, diz Sang, teriam as vantagens do “capital abundante, o equipamento completo […] e a habilidade dos artesãos”160.




    Resultado e legado do Debate sobre o sal e o ferro e a lógica guanziana




    O resultado do debate foi a favor das políticas de Sang Hongyang. O monopólio do vinho foi abolido, mas os monopólios mais importantes, o do sal e o do ferro, e as políticas de estabilização de preços de Sang foram mantidos161. Embora tenha vencido o debate, Sang Hongyang foi executado em 80 a.C., em um complô contra o general Huo Guang, e posteriormente foi tratado como traidor na história oficial contada no Han Shu162. Apesar do destino de Sang, suas políticas econômicas perduraram163. Enquanto Huan Kuan escrevia sobre o Debate sobre o sal e o ferro, os monopólios estatais foram abolidos em 44 a.C. – e reintroduzidos três anos depois164. Quanto a isso, Donald Wagner e Joseph Needham argumentam que uma indústria grande, importante e tecnologicamente complexa “não pode ser privatizada de um só golpe, sem consequências para toda a economia”165. Logo, provavelmente “problemas sérios surgiram em pouco tempo, e o governo achou necessário retornar aos arranjos anteriores”166. Ainda assim, em algum momento os monopólios começaram a ruir não como resultado de uma renúncia motivada por argumentos teóricos, mas quando a capacidade do governo imperial entrou em crise167.




    Os princípios do leve e pesado do Guanzi e a construção institucional de Sang Hongyang criaram um legado e os monopólios se repetiram ao longo dos séculos, provocando repetidos e acalorados debates. Um exemplo proeminente na década de 1060 d.C. é a resposta do estadista Wang Anshi à crise orçamentária. Quando o déficit se manteve após a implementação de medidas de austeridade, Wang fez reformas econômicas, as chamadas Novas Políticas168. Estas incluíam o restabelecimento dos monopólios estatais, bem como a estabilização do preço dos grãos por meio dos “empréstimos dos brotos verdes”169. No famoso Memorial ao trono em dez mil caracteres (万言书, de 1058 d.C.), Wang Anshi defendeu suas políticas contra Sima Guang e outros que adotaram postura semelhante à dos literatos no Debate sobre o sal e o ferro170. O Memorial foi referenciado, recentemente, em críticas às medidas de privatização em 1996171. Como Paul Smith observa em sua lúcida análise do debate entre Wang e Sima e o ativismo iniciado pelas Novas Políticas, Wang “não reconhecia demarcações legítimas entre os setores público e privado na economia: família, finanças públicas e recursos da economia natural estavam interligados, de modo que, se um setor enriquecesse, todos deveriam enriquecer”172.




    Para criar riqueza, argumentava Wang Anshi, as instituições e as técnicas que orientam a relação entre o pesado e o leve, assim como a coleta e o gasto de bens e dinheiro na economia como um todo, devem seguir a boa governança173. Para isso, ele insistia, os monopólios privados que geram lucro devem ser substituídos por monopólios estatais comandados por burocratas empreendedores.




    A agricultura continuava fundamental para Wang, assim como fora para os antigos estudiosos. Para resolver uma crise no sistema de celeiros estatais civis, Wang propôs uma política que complementaria a oferta pública e a demanda de grãos com dinheiro, fornecendo empréstimos sazonais. A instituição, comumente chamada de Celeiro Sempre Normal (常平仓), é mais bem traduzida por “celeiro [para manter] constante a estabilidade [de preços]”174. Os empréstimos dos brotos verdes de Wang implicavam que as reservas públicas de grãos fossem convertidas em um fundo que emprestava dinheiro aos camponeses na primavera e o recebia de volta no outono subsequente. Em vez de operações diretas de mercado, os empréstimos estatais deveriam equilibrar o fluxo de grãos e dinheiro no mercado por meio das flutuações sazonais. Isso também afastava os latifundiários e os agiotas da economia rural175. A política dos empréstimos dos brotos verdes era a encarnação financeirizada do equilíbrio de preços preconizada pelo Guanzi, com uma participação do Estado no mercado adequada ao surgimento da moeda fiduciária na época176. Embora a estabilização do preço dos grãos continuasse a ser importante do ponto de vista do bem-estar, o monopólio estatal sobre certos bens não essenciais, como o chá, era simplesmente uma ferramenta para extrair lucro em favor do Estado, segundo o esquema de Wang177.




    Na alta dinastia Qing (1644-1840), as atividades comerciais da burocracia tornaram-se objeto de novos e grandes debates no funcionalismo erudito178. Muitos argumentos de ambos os lados foram reafirmados179. Nossa compreensão dos debates sobre a política econômica entre os intelectuais da última dinastia chinesa foi muito beneficiada por contribuições recentes importantes180.




    Helen Dunstan acredita que alguns argumentos apresentados sob a dinastia Qing eram remanescentes do Debate sobre o sal e o ferro181, enquanto os argumentos em defesa da estabilização de preços por intermédio do comércio estatal podem ser atribuídos ao Guanzi182. Do lado da tradição ativista, isso inclui, por exemplo, a ênfase na necessidade de estudar as relações econômicas concretas e adaptar as medidas políticas de forma experimental; a atenção às estruturas de custos e dinâmicas de mercado; a ênfase na atividade comercial estatal; e a estabilização socialmente responsável do preço dos grãos para evitar o entesouramento privado de grãos e garantir a estabilidade monetária183.




    No auge da dinastia Qing, a burocracia alcançou o que, para William Rowe, foi um “sucesso quase sem precedentes na gestão dos enormes problemas de preço e abastecimento de alimentos”184. E Felix Wemheuer sugere que “a dinastia Qing desenvolveu o sistema mais elaborado de combate [à fome] da história mundial, baseado em celeiros locais e estatais que eram usados em tempos de escassez para estabilizar os preços dos alimentos e proporcionar alívio às pessoas pobres das zonas urbanas e rurais”185. Esse sucesso foi resultado de uma mudança no estilo de administração: do foco em valores morais e exemplo individual para uma abordagem pragmática de “conhecer a verdade pelos fatos”186 e governança tecnocrática em busca de riqueza e poder.




    Na década de 1740, uma grande expansão do sistema de celeiros estatais gerou um debate sobre como o Estado poderia fazer grandes estoques de grãos sem provocar aumentos excessivos no preço dessa mercadoria. Isso logo se transformou em um discurso sobre os princípios e práticas dos “celeiros sempre normais”. Os estoques do Estado foram atacados pelos defensores do laissez-faire no mercado. Os celeiros estatais civis foram tachados de grandes acumuladores antissociais que apenas elevavam os preços, prejudicavam os consumidores e os comerciantes e geravam lucros ilícitos para os burocratas187. Contudo, mesmo quando os debates da década de 1740 chegaram a conclusões pessimistas sobre o ativismo estatal e a posição política ativista praticamente desapareceu na segunda metade do século XVIII, as instituições de comércio estatal e a estabilização de preços permaneceram e até se expandiram na prática188.




    No século XIX, o ceticismo sobre a utilidade do sistema de celeiros estatais e a ameaça imperialista contribuíram para seu declínio189. Os modernizadores que propagavam o “autofortalecimento” da China, já no fim da dinastia Qing, interessavam-se muito pouco pelo sistema. Eles argumentavam que o Estado deveria investir em modernização e mecanização para obter o progresso econômico e militar que resolveria a pobreza e a escassez de alimentos de forma mais sustentável190. Representantes do comércio britânico na China também defendiam a ciência e a modernização. Atribuíam a pobreza e a fome à intervenção do Estado e estimulavam a adoção do laissez-faire ocidental191.




    Um dos primeiros atos do novo governo – após a revolução de 1911, que derrubou a última dinastia imperial da China e estabeleceu a República da China – foi abolir o sistema de celeiros públicos e, com ele, o mecanismo de estabilização de preços192. Chen Huan-Chang era funcionário público chinês e formou-se em economia nos Estados Unidos193. Em seus escritos, que datam do ano anterior à primeira revolução chinesa (1911), Chen assinala que os princípios básicos dos celeiros estatais, da estabilização de preços e da prevenção da fome permaneciam os mesmos.




    No entanto, apesar da abolição do sistema de celeiros, pesquisas recentes mostram que o combate à fome na China na década de 1920 dependia mais dos sistemas tradicionais do que indicavam estudos anteriores194. Li Chaomin sugere que, mesmo na década de 1940, governos nacionalistas locais ainda empregavam os princípios do “celeiro sempre normal” para regular o preço dos alimentos195. Há espaço para analisar a prevalência dessas práticas tradicionais na primeira metade do século XX. Entretanto, tomando-se essa prática milenar, a lógica básica da participação do Estado no mercado para estabilizar o preço dos grãos deve ser considerada um legado relevante também para a atual governança econômica na China.




    Além dos celeiros estatais, usados para estabilizar o preço dos grãos, os monopólios sobre o sal e o ferro eram instituições duradouras sujeitas a repetidos debates entre ativistas estatais e proponentes de uma forma mais passiva de governança econômica. Wagner constata que o governo Qing possuía um sistema de licenciamento estatal, concedendo direitos de monopólio de ferro e sal a industriais privados196. Esse sistema foi atacado pelo poder imperial britânico, que seguia uma “ideologia firme, na verdade uma ideia fixa, dos comerciantes britânicos na cidade de Cantão, de que toda regulação estatal e todos os monopólios são perniciosos”197. No primeiro dos injustos tratados com os britânicos, após a derrota da China na primeira Guerra do Ópio, o governo chinês foi forçado a proibir o sistema de monopólio198; Wagner considera que esse foi o início do declínio da indústria de ferro chinesa199.




    Frank King aponta que o monopólio estatal sobre o sal ainda era uma importante fonte de receita fiscal na China na segunda metade do século XIX200. Essom Gale, que foi funcionário da Administração de Receitas do Sal do governo chinês entre 1914 e 1927 e o primeiro a traduzir o Debate sobre o sal e o ferro, relata que os estrangeiros atacaram mais uma vez os monopólios estatais chineses e reorganizaram a administração da receita do sal, como parte das condições para a concessão de empréstimos externos201. Para Gale, eles mudaram “práticas e procedimentos que gozam da sanção de séculos”202. Ainda na década de 1930, o sal era uma importante fonte de receita fiscal para os governos nacionalistas. Por exemplo, na província de Shandong, representava quase um quinto da receita provincial203.




    Conclusão




    Vimos que o Guanzi apresenta princípios distintos de equilíbrio público de preços, criação de mercado, prevenção da fome e controle de monopólio, desenvolvidos em um período em que “uma nova ordem emergiu do grande caos” (拨乱反正). Essas políticas visavam a proteger a maioria da população (camponesa) de flutuações, ciclos e especulações, em um contexto de liberação recente dos poderes de mercado, e aumentar a comercialização da sociedade, ao mesmo tempo que enriquecia o Estado. Em vez de trabalhar contra poderosas tendências econômicas, essa abordagem da política econômica sugeria que o Estado deveria liberar as forças do mercado e utilizá-las para promover sua própria riqueza e a do povo.




    Em contraste com essa perspectiva realista e pragmatista, a abordagem idealista representada pelos literatos no Debate sobre o sal e o ferro toma como referência a visão de um Estado ideal do passado. Em vez de utilizar as forças materiais emergentes, os literatos pretendiam convencer o povo e os funcionários do Estado a retornar à moralidade e à retidão do antigo modo de vida. Sob a premissa do restabelecimento de uma ordem ritual e da agricultura de subsistência, propunham um governo que se abstivesse do ativismo estatal. No entanto, pode ser útil vermos essa oposição como algo mais que duas abordagens diametralmente opostas. Apesar dos reiterados confrontos, essas duas visões podem ter se alimentado mutuamente ao longo da história chinesa.




    A tensão entre essas duas perspectivas básicas de governança econômica perdurou na China imperial e teve várias encarnações204. Inspirou muitos debates semelhantes ao Debate sobre o sal e o ferro e prefigurou algumas das controvérsias econômicas do século XX. Um dos estudos de maior autoridade sobre o sistema dos celeiros estatais na fase tardia do império afirma: “Grande parte da crítica chinesa à atuação dos celeiros no século XVIII encontra eco nos argumentos ocidentais no século XX contra a intervenção mais geral do governo nos mercados”205. Como mostro em minha análise do debate que ocorreu na China na década de 1980 (ver capítulos 5 a 8), argumentos semelhantes foram apresentados no discurso recente sobre a reforma de mercado, em busca de uma liberalização radical dos preços. Os capítulos subsequentes deste livro mostram que alguns antigos princípios de formulação de políticas econômicas e, em particular, de políticas de preços podem ser úteis para esclarecer a abordagem dos comunistas na batalha econômica travada durante a guerra civil. Eles também nos ajudam a compreender a lógica das reformas de mercado de Deng Xiaoping.




    Embora pretenda levar em conta as tradições do pensamento econômico na China, este livro não tem a intenção de criar uma narrativa sinocêntrica das reformas econômicas ocorridas no país, na qual os anos 1980 são simplesmente uma recidiva das tradições antigas. Ao contrário, o objetivo é mostrar as variadas formas de práticas econômicas que serviram de bagagens divergentes de conhecimento aos reformadores da década de 1980. Nesse contexto, a tradição chinesa de conceituar e praticar a relação entre mercado e Estado é importante. Mas também é importante a experiência das economias de guerra planejadas e o retorno às economias de mercado após a Segunda Guerra Mundial.




    Na década de 1980, a China pretendia aprender com a experiência internacional e a economia estrangeira. Para muitos economistas – chineses e estrangeiros –, as práticas de controle e liberação de preços no contexto da guerra foram uma referência importante para a análise dos desafios da reforma do sistema econômico chinês. Além da conexão que os participantes do debate estabeleceram entre a transição de uma economia de guerra para uma economia de paz, houve uma comparação elucidativa com os diálogos sobre a estabilização e a liberalização dos preços no contexto da Segunda Guerra Mundial. Os debates sobre as economias de guerra e a transição para a paz contaram com a participação de alguns dos economistas mais influentes do século XX e refletiram sobre uma situação com desafios semelhantes aos das reformas de mercado.
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